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INTRODUÇÃO 
 
 

As alterações climáticas começam a sinalizar para os seres humanos a 

necessidade de transformações culturais, tanto para as empresas quanto para a 

sociedade. Garantir a sustentabilidade e a qualidade de vida são palavras-chave 

que irão permitir que as próximas gerações tenham acesso aos recursos naturais 

e materiais presentes na atualidade. 

 Atitudes pró-ativas, aquelas que se antecipam aos acontecimentos 

geradores de passivos, são necessárias no cenário vigente, permitindo assim, 

eliminar as ações que degradam o meio ambiente. Vale lembrar que muitos 

hábitos inadequados são corrigidos quando ocorrem simultaneamente os 

processos de reeducação e, principalmente, de educação ambiental, uma vez que 

salientam possíveis soluções para a problemática ambiental. 

 Na educação ambiental, não pode ser suficiente apenas a conscientização 

com relação às ações inaceitáveis do homem ao meio ambiente, deve haver o 

fomento de atitudes éticas e a disseminação da informação, bem como a 

construção de um pensamento crítico perante a sociedade. 

 Muitas pessoas afirmam que a parceria entre as instituições públicas, 

privadas e o terceiro setor é essencial para garantir a formação de multiplicadores 

de atitudes socialmente responsáveis que, num futuro não muito distante, permita 

não apenas o cumprimento das legislações e padrões normativos como a SA 

8000 1 que é reconhecida mundialmente, mas o enriquecimento da ISO 260012 e, 

principalmente, que a utilização das tecnologias limpas no âmbito empresarial, 

educacional e residencial seja conseqüência da parceria entre os setores.  

 Acredita-se que a ética é a base da responsabilidade social. Os valores e 

costumes não devem ficar apenas na teoria, devem ser colocados em prática 

para permitir o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida para todos. Por 

este motivo que, desde Estocolmo e na atualidade com a Agenda 21, diversos 

movimentos e conferências buscam sensibilizar a sociedade, pois a escassez de 

recursos naturais resulta em distribuição desigual de bens e serviços, 

aumentando de forma acelerada o processo de exclusão social. Então, a escola e 

universidade devem ser responsáveis na melhor formação do profissional que irá 

                                                 
1
 SA 8000 ï Norma referente a responsabilidade social interna nas empresas reconhecida mundialmente 

2
 ISO 26001 ï Norma referente a responsabilidade social atual 
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ingressar no mercado de trabalho e as empresas, por meio de todos os vetores 

do balanço social e da educação ambiental, devem divulgar atitudes positivas 

para seus clientes internos e externos, não apenas como marketing social, mas 

com a intenção de fortalecer o pensamento de preservação e conservação ao 

ambiente, bem como, de melhor qualidade de vida a todos que estão envolvidos 

neste processo. Sabe-se que a sociedade valoriza atitudes ambientalmente 

corretas e produtos e servi­os com ñum algo a maisò. E, tamb®m, as institui­»es 

de ensino procuram, por meio de práticas educativas, construir conhecimento 

para os estudantes de hoje que serão os profissionais de amanhã. 

 Permitir o crescimento econômico em harmonia com fatores políticos, 

sociais e tecnológicos é uma tarefa árdua que desafia a humanidade há bastante 

tempo, propósito este do desenvolvimento sustentável. E, entende-se que, a 

modificação do processo de produção, de consumo e de utilização dos recursos 

materiais e naturais, desafia não apenas os stakeholders (acionistas, 

fornecedores, comunidade, colaboradores etc.), mas também todos que precisam 

sobreviver num mercado cada vez mais competitivo e globalizado.   

 Entende-se também que a responsabilidade socioambiental funciona como 

uma ferramenta de marketing social nos espaços formais de ensino, e o 

conhecimento transforma a sociedade e modela valores éticos capazes de 

permitir a sustentabilidade do planeta. Então, baseado nesta perspectiva, 

acredita-se que o ser humano depende de ter e de fazer parte das atitudes 

socialmente responsáveis para que as gerações futuras possam receber e 

disseminar este tipo de informação. 

A cultura que afirma que ñfazer o bem faz bemò pode at® ser conhecida 

pelo mundo contemporâneo, mas é pouca praticada, pois a humanidade ainda 

trabalha por meio de ações corretivas deixando as atitudes positivas e pró-ativas 

arquivadas nos porões da educação.  

Tendo em vista todo aquecimento global vigente e as cicatrizes constantes 

feitas na natureza pelo homem, faz-se necessário a união de forças de todos os 

pa²ses para fazer ñcurativosò nas ñferidasò da Terra. 

A disseminação de informação sobre responsabilidade social, inicialmente 

no âmbito escolar e em seguida no âmbito empresarial, transforma o ser humano 

em multiplicador de conhecimento com as questões direcionadas à preservação 

do planeta. 
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Sabe-se que a prudência social surgiu na época em que o pai da 

economia, Adam Smith, disse que o crescimento econômico levaria todos ao 

progresso. Na prática, o progresso ocorreu, mas junto a este, a má distribuição de 

renda e, consequentemente, a desigualdade social. Observa-se que o significado 

correto de responsabilidade social está em muitos casos sendo utilizado como 

prática social com o objetivo único de apenas agregar valor à marca. 

No Brasil, a industrialização trouxe conseqüências aparentemente 

irreversíveis em relação a questões ecológicas, mas com atitudes pró-ativas 

pode-se reverter o cenário atual. 

De acordo com Donaire (1999): 
Muitas organizações passaram gradualmente a incluir na gestão 
de seus negócios a dimensão ecológica. De início, isto ocorreu 
de forma esporádica quando gerentes e empresários 
começaram a desenvolver programas de reciclagem, de 
economia de energia, de aproveitamento dos resíduos etc. em 
suas empresas. Estas práticas disseminaram-se rapidamente e 
logo muitas organizações passaram a desenvolver sistemas 
administrativos de consonância com a causa ambiental.  

 

Certamente, a cultura da responsabilidade socioambiental divulgada na 

empresa pode ser expandida para al®m dos ñport»es e paredesò da organiza­«o 

formal, podendo atingir os diversos públicos e camadas da sociedade. Pois, a 

base da temática responsabilidade social é a ética. Sabe-se que a ética se forma 

de valores e costumes julgados certos pela sociedade e, por este motivo, a 

prudência social não acontece sem a mesma. 

Para Carroll (2000): 

Responsabilidades éticas correspondem às atividades, práticas, 
políticas e comportamentos esperados (no sentido positivo) ou 
proibidos (no sentido negativo) por membros da sociedade, 
apesar de não codificados em leis. Elas desenvolvem uma série 
de normas, padrões ou expectativas de comportamentos para 
atender o que os diversos públicos (stakeholders) com as quais a 
empresa se relaciona consideram legítimo, correto, justo ou de 
acordo com seus direitos morais ou expectativas. 

 

Pode-se compreender, a partir de um conceito formulado para ética 

humana, que a responsabilidade social se constitui numa atividade árdua, mas 

com retorno garantido em satisfação do público-alvo.  

Cabe a todos os envolvidos em uma instituição de ensino, seja ela, 

superior ou n«o, ñvestir a camisaò dos projetos sociais para construir um 
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conhecimento atual e capaz de garantir o desenvolvimento sadio do Planeta e a 

igualdade entre os povos.  

Vale lembrar que o âmbito educacional é um ambiente excelente para 

direcionar os esforços em educação ambiental. Tratando-se de um espaço que, 

por meio de tal educação, consegue atingir diversas camadas da sociedade.  

Segundo Santos e Sorrentino (2000): 

Ao longo dos últimos anos a Educação Ambiental ï EA tem sido 
apontada como um dos campos de atuação capazes de 
contribuir para a transformação da sociedade contemporânea, 
colaborando com o desenvolvimento de ações que visem 
minimizar os padrões de degradação socioambiental vigentes e 
com estabelecimento de sociedades sustentáveis. 

 

Na escola e na faculdade, é possível disseminar a cultura do ñn«o 

desperd²cioò desde a educa­«o infantil at® o ensino m®dio ou universidade. £ a 

prática do Ensino de Ciências em ação. Dependendo da estrutura organizacional 

nas instituições de ensino, assuntos como reciclagem, economia de energia, 

preservação do ambiente, valorização da água, podem ser fomentados nas 

atividades de campo com os alunos e, também, no espaço escola-universidade e, 

por conseguinte, nas empresas com os professores e colaboradores.  

É incrível imaginar que a conscientização e sensibilização com relação à 

preservação ambiental podem se estender das universidades para as residências 

e vice-versa. E, cabe ao corpo docente e administrativo, encontrar meios para que 

os projetos sociais e ambientais enriqueçam, definitivamente, a mente e o 

coração do ser humano com atitudes socialmente prudentes.  

Quando a educação ambiental não fica limitada apenas ao currículo e à 

sala de aula, os resultados são revertidos em atitudes para um mundo melhor, ou 

seja, professores, alunos e colaboradores motivados para enfrentar a diversidade 

de obstáculos do cotidiano e, principalmente, permitir que as gerações futuras 

tenham acesso aos recursos naturais atuais. 

Sabe-se que, cuidar, respeitar e preservar o ambiente requer um amplo 

conhecimento por parte do professor ou do gestor, pois estes estarão incumbidos 

em aumentar o número de multiplicadores desta cultura para o restante da 

sociedade.  

Acredita-se, também, que para definir a metodologia a ser utilizada para a 

educação ambiental nas empresas é necessário identificar o perfil do consumidor 
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e os indicadores da cidade-alvo, para que os esforços sejam direcionados na 

direção correta. Então, qual será o futuro da educação ambiental? 

Para Sato e Carvalho (2005): 

É preciso começar chamando as coisas por seu nome e encerrar 
definitivamente o debate sobre o que é e o que não é o meio 
ambiente, sobre o que é e o que não é formação ambiental, 
sobre quais são ou deveriam ser nossos âmbitos de intervenção 
como setor profissional e onde estão os pontos fracos sobre os 
quais devemos incidir para abrir os olhos definitivamente e deixar 
fora deste círculo difuso as múltiplas pseudo-educações e os 
discursos estéreis, taxados de naturais, quando no fundo 
encobrem ações fraudulentas ou pseudoprojetos adulterados 
que fazem uso da vitrine do meio ambiente para conseguir outro 
tipo de fins lucrativos, financeiros ou mercantilistas que 
encontraram neste espaço um caldo de cultura ótimo e uma 
oportunidade feroz de promoção, venda e mercantilização, isenta 
de escrúpulos, controle, regulamentos e normas. E como se 
costuma dizer, óem rio cheio, ganho de pescadoresô, embora aqui 
os pescadores, mineiros ou agricultores sejam os primeiros que 
a corrente arrasta.  

 

Não é possível afirmar os acontecimentos do futuro, mas prever como será 

a educação ambiental no futuro é viável, principalmente, quando são observadas 

as transformações culturais cujo papel de educador ambiental deixou de ser 

apenas das pessoas com formação específica em biologia e geografia. Assim, 

entende-se que a cultura de educação ambiental pode ser fomentada por 

profissionais de diversas áreas para o público atuante nos âmbitos público e 

privado das escolas, das universidades e das empresas.  

Vale lembrar que a educação ambiental é uma excelente ferramenta tanto 

para enriquecer a responsabilidade social quanto para permitir um marketing 

social favorável na escola e na universidade. Neste sentido, as empresas devem 

também se responsabilizar dentro de um novo olhar social e novas demandas 

ambientais. Desta forma, o objeto de estudo desta pesquisa trata da 

ñresponsabilidade socioambiental como ferramenta de marketing social nos 

espaços formais de ensino: rompendo antigos paradigmas para criar um novo 

olharò. 

A divulgação do ensino agregado com atitudes socialmente responsáveis 

deve funcionar num processo de dentro para fora, ou seja, primeiro a instituição 

deve valorizar seus colaboradores com benefícios além dos exigidos por lei na 

Consolidação das Leis Trabalhistas ï CLT. 
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Para o verdadeiro marketing social acontecer, deve haver uma interação 

entre todos os setores que, os especialistas em Recursos Humanos ï RH ï 

chamam de ñendomarketingò, isto ®, processo pelo qual valoriza o cliente interno 

melhorando assim o clima organizacional de forma bem perceptível pelos clientes 

externos. 

Colombo (2005) ratifica a idéia de endomarketing no seguinte aspecto: 

As pessoas são essenciais para qualquer relacionamento. Elas 
dão o colorido para as relações institucionais. Para que todos os 
processos de relacionamento sejam concretizados, é 
fundamental que as pessoas envolvidas estejam comprometidas. 

 

 Conforme afirmação esboçada acima por Colombo, faz-se necessário a 

existência de um gestor com um novo olhar e que realmente consiga surpreender 

as expectativas do seu cliente interno para que esta magia possa ser percebida 

pelo consumidor.  

Conforme Colombo (2005): 

Não poderíamos deixar de lado este assunto tão importante e 
vital para a carreira profissional de um professor, assim como o 
da instituição a que pertence. O marketing social tem aparecido 
com muita freqüência nas mídias e nos bastidores das grandes 
empresas. Chegou-se a um consenso de que será muito difícil 
acabar com tantos problemas sociais apenas com a boa vontade 
dos nossos governantes. A gravidade desse problema está 
chamando a atenção de todos. 

 

Acredita-se que o marketing social depende tanto da participação de todos 

os envolvidos na instituição quanto de um clima organizacional favorável oriundo 

da educação ambiental e responsabilidade socioambiental. Neste sentido, o 

objetivo deste trabalho se constituiu em analisar o contexto da ñresponsabilidade 

socioambiental como ferramenta de marketing social nos espaços formais de 

ensinoò.  

A metodologia utilizada se traduz no estudo de caso comparativo entre 

duas instituições de ensino nas quais se trabalham a responsabilidade social 

como ferramenta do marketing social, na perspectiva de criar um novo olhar que 

contribua para a minimização dos impactos ambientais e para uma melhor 

formação da consciência ambiental. 
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A dissertação está estruturada em três capítulos: 

 No capítulo 1 faz-se uma explanação sobre o contexto histórico da 

prudência social e, também a inclusão dos deficientes físicos na sociedade. Fala-

se neste momento sobre o papel do educador ambiental nas escolas e 

universidades, desde a educação infantil até o ensino médio e a disseminação de 

informação sobre responsabilidade socioambiental. Foi citado o papel do gestor e 

as atitudes das organizações frente às causas ambientais e o desenvolvimento 

sustentável. E, ainda, a importância da implantação e atualização dos padrões 

normativos no processo de valorização da imagem institucional.  

 No capítulo 2 é explanado a qualidade de vida total, valorizando 

primeiramente os clientes internos para em seguida os externos. Algumas 

ferramentas estratégicas de gestão são utilizadas neste processo de 

enriquecimento do capital intelectual como, por exemplo, o endomarketing, e as 

políticas de QSMS (qualidade, saúde, meio ambiente e segurança). Cita-se nesta 

premissa o perfil do empreendedor social e a capacidade de criar e recriar os 

projetos sociais em prol da transformação social e da longevidade dos mesmos, 

tornando-os auto-sustentáveis.  Ainda nesta perspectiva, aparece como 

conseqüência a valorização do capital humano, o verdadeiro marketing e o lucro 

social. 

 No capítulo 3 é feita uma análise comparativa dos dados obtidos por 

intermédio da pesquisa realizada em instituições de ensino e seus respectivos 

sites (sítios eletrônicos e vitrines virtuais) para, em seguida, realizar as 

conclusões desta abordagem. O folder institucional foi o produto final deste 

projeto.  
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CAPÍTULO I 
RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E POSSÍVEIS INTERFACES 

 
 

No presente capítulo é estudado o contexto no qual o conceito de 

responsabilidade social é trabalhado e infere-se que o mesmo, como está num 

campo de construção, abriga diversas noções. Estas devem ser apropriadas à 

bem da comunidade e para o fortalecimento dos espaços de ensino. 

 
 
 
1.1. O contexto histórico do surgimento do conceito de prudência social 
 
 As práticas prudentes (neste contexto trabalha-se, sobretudo com o 

conceito de alteridade) pela sociedade surgiram devido a grande necessidade de 

tentar equilibrar a distribuição de bens entre a humanidade.  

 Sabe-se que no mundo a divergência dos direitos proclamados e 

desfrutados serviram de debate e guia, ou seja, a cidadania na prática é bem 

diferente que na teoria. E, a temática responsabilidade social é um valor que está 

em evolução, já passou por vários momentos como, por exemplo, o feudalismo, o 

mercantilismo, a industrialização e o período pós-industrial. 

 Para Wood apud Rodrigues (2005, p. 27): 

Durante o feudalismo na Europa, o compromisso social das empresas 
(ou melhor, do que se entendia por organizações produtivas naquela 
época) era para com Deus, a Igreja e o povo em geral. Assim, era 
atribuída aos donos de terra e aos comerciantes locais a 
responsabilidade na educação dos pobres, na promoção dos artistas 
locais, na construção de hospitais e orfanatos. Naquele período, em 
que o domínio da Igreja era preponderante, a acumulação de riqueza 
era percebida como algo perverso a ser evitado. 

  

O estado maior, o poder, sempre estiveram nas mãos da igreja católica, 

pois a mesma governava os bens e todas políticas em diversas regiões do 

planeta. E, por este motivo, os grandes centros urbanos, Câmaras Municipais, 

Fóruns, Prefeituras se instalaram no entorno das igrejas católicas mais antigas.  

Tendo em vista o princípio da caridade e da custódia fazerem parte do 

discurso católico, os mais ricos deveriam ajudar os mais pobres. Sendo assim, 

ratificou-se a urgência das pessoas que conseguiam acumular bens zelarem 

pelos menos favorecidos da sociedade. E, por este motivo, houve a necessidade 

da criação de um órgão, chamado de Estado, que pudesse administrar a 
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distribuição de renda e crescimento de uma região. Surgem, nesse complexo, os 

economistas. H§ uns, como Adam Smith, que afirma a exist°ncia de uma ñm«o 

invis²velò guiando a sociedade para o progresso. £ vis²vel o progresso no mundo, 

o avanço tecnológico e as grandes metrópoles, enfim o processo de globalização. 

O problema é que, junto a este espectro, a má distribuição de renda na sociedade 

continua sem solução.  

  Para Wood apud Rodrigues (2005, p. 27): 

Com o mercantilismo (século XIII-XV), o compromisso das empresas na 
Europa passou a ser com a expansão e o fortalecimento do Estado-
nação, sobretudo por meio de participação nas expedições 
colonizadoras e do pagamento de impostos à Coroa. Naquele período, 
o comércio com os novos continentes tornou-se a principal maneira de 
enriquecer o Estado, e os metais preciosos (dinheiro assumiram 
posição crucial). 

 
Henry Ford, seguidor da Abordagem Clássica defendida por Taylor e Fayol 

no início do século XX, criticava a abordagem que enxergava o homem ou a 

empresa como máquinas, assim, de posse de uma técnica própria, democratizou 

o automóvel para sociedade que era um bem de consumo pertencente a classe 

dominante. Por meio da produção de linha, permitiu que seus funcionários 

pudessem adquirir os veículos na cor preta, o famoso modelo T.  

Himmelstein apud Rodrigues (2005, p. 44): 

O caso da empresa Ford ilustra este ponto. Em 1916, Henry 
Ford alegou motivos puramente filantrópicos para reduzir os 
dividendos dos acionistas, para poder financiar a produção de 
uma maior quantidade de carros a preços populares e com isto 
gerar mais empregos e benefícios para a comunidade local.  

 
Então, baseado nesta premissa, verifica-se que Ford não declarou sua 

visão social por escrito, mas foi prudente colocando acessível um automóvel para 

seus colaboradores, não pelo simples fato da aquisição do patrimônio sobre 

rodas, a intenção na época era a preocupação com o bem-estar dos seus clientes 

internos (funcionários), melhorando a qualidade de vida dos mesmos no 

deslocamento diário de casa para o trabalho e vice-versa. E, ainda, aumentou a 

produtividade e motivação interna de seus empregados, em conseqüência dos 

bens de consumo que até pouco tempo pertenciam a elite da época. 

Toffler (2005) livro Tenório: 

Demonstra que a sociedade industrial buscava, basicamente, o 
sucesso econômico; já a sociedade pós-industrial busca: o aumento da 
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qualidade de vida, a valorização do ser humano, o respeito ao meio 
ambiente, a organização empresarial de múltiplos objetivos e a 
valorização das ações sociais, tanto das empresas quanto dos 
indivíduos. 

 Mesmo antes do início da abordagem humanística nas organizações, foi 

verificado, por meio do fordismo, na sociedade industrial, que as pessoas 

precisavam ser reconhecidas e valorizadas, dentro e fora da empresa. Todos 

querem viver e não apenas sobreviver. Percebe-se que a cidadania e o bem-estar 

social são deveres de todos. E, nesta perspectiva, de que forma as empresas 

estariam sendo socialmente responsáveis? De quem é a responsabilidade de 

promoção de bem estar social? Muitos empresários, na atualidade, afirmam que 

são socialmente responsáveis quando assinam a Carteira de Trabalho e pagam 

os sal§rios ñem diaò. Entretanto, verifica-se não ser esta atitude uma justificativa 

quanto a organização ser socialmente prudente, pois este discurso compete 

apenas ao cumprimento da legislação e não a atitudes inovadoras. 

No início do século XX, houve a substituição do trabalho agrícola pelo 

trabalho urbano, nasce, então, um modelo produtivo. No final da década de 80, no 

Brasil, a empresa começou a ser supervisionada pela sociedade devido a 

Constituição Federal de 1988. 

Rodrigues (2005, p. 47): 

Um outro momento na evolução da ação social empresarial tem 
início no final da década de 1980, quando as empresas passam 
a lhe atribuir caráter estratégico. Vista sob a ótica de gestão dos 
stakeholders, a ação social perde aquela conotação 
predominante de fator de custo para a empresa e assume a de 
fator de competitividade.  

 
As empresas passaram a ter um cuidado especial com a saúde, a 

segurança, condições de trabalho e segurança no trabalho também. Surgem 

algumas organizações tentando minimizar a desigualdade social. O primeiro, o 

segundo e o terceiro setor come­am a ñarrega­ar as mangasò por algumas 

causas nobres. Observa-se que o Estado, incapaz de resolver problemas 

socioambientais, clama, implora, ñse ajoelhaò pedindo ajuda a empresas privadas 

e a ONGs (organizações não-governamentais) no início da década de 80.  

Na década de 90 a filantropia tinha a conotação de puro e mero 

assistencialismo, de doações a curto prazo, não solucionando a avalanche de 

problemas sociais herdados pelas próximas gerações. O que se discute na 

atualidade é o verdadeiro papel da responsabilidade social, ou seja, uma ação 
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transformadora, o incentivo ao auto-desenvolvimento do ser humano e, 

principalmente, com resultados a longo prazo para sociedade.  

No século XXI, surge uma dualidade, cujos valores econômicos tentam 

sobrepor os valores éticos e humanitários. Germina uma nova racionalidade 

econômica a favor da exclusão social de um lado e, também, uma racionalidade 

social defendendo a inclusão do ser humano de outro.  

Entende-se que, a ética é a base da responsabilidade social. Verifica-se, 

entretanto, um duelo entre a prudência e a irresponsabilidade social. Novas éticas 

e novos valores surgem na sociedade. Nascem e morrem a cada dia a ética do 

dinheiro, a ética do consumo, ética da competitividade e muito mais, tudo 

justificado pela globalização e a crise mundial, ou seja, pela a ética da 

imoralidade. 

Qual o valor da pobreza para o mundo, e será que pode ser medido na 

ñbalan­a por quiloò? O valor da mis®ria presenciada a cada dia agu­a os 

sentimentos dos seres humanos mais favorecidos e faz repensar até quando o 

consumismo exacerbado vale a pena. E, as ñm«os invis²veisò defendidas pelo 

economista Adam Smith no início do progresso da sociedade? Será que estas 

mãos invisíveis roubam a sociedade e os mais pobres, pelo simples fato de não 

poderem ser algemadas? Responsabilidade social, prudência social, empresa 

cidadã, instituições filantrópicas, ONGs, OSCIPs, voluntariado empresarial, ação 

social etc., a sociedade, no século XXI, precisa urgentemente retificar o objetivo 

principal deste mercado social. Substituir parcerias estratégicas por parcerias 

humanitárias, tendo como foco a cidadania, ou seja, o progresso da sociedade, 

uso e fruto pleno dos direitos do cidadão, para que qualquer projeto social não 

seja reconhecido como ñcaixa doisò, ñroda da fortunaò ou ñlavagem de dinheiroò e 

programas meramente assistencialistas. 

Rodrigues (2005, p. 44): 

Importante destacar que alguns autores utilizam o termo 
ófilantropiaô para designar a a­«o social corporativa. Nos Estados 
Unidos, este termo tem sentido negativo como no Brasil, onde é 
associado a ações meramente assistenciais e compensatórias. 

 
Ser prudentemente social é uma questão de sobrevivência e pacificação 

entre os povos. £ uma quest«o de ser educador social e, ños pilares da Educa­«o 

Social s«o a fam²lia, a escola e as organiza­»esò, afirma Zarpelon (2006, p. 18). 

Os educadores sociais devem disseminar informações éticas e humanitárias para 
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cicatrizar as feridas da sociedade e minimizar os impactos negativos, ampliando 

os positivos. A conscientização e a sensibilização socioambiental devem ser 

acompanhadas pela disseminação dos conhecimentos e intenções de proteção e 

prevenção ambiental para toda a empresa, escola, universidade, cadeia produtiva 

e comunidade. A responsabilidade social, em relação aos consumidores, exige da 

empresa o desenvolvimento de produtos e serviços confiáveis, que minimizem os 

riscos de danos à saúde do usuário e de pessoas em geral. Na verdade, são 

ações que tragam benefícios para a comunidade, respeitando a cultura local, 

empenhando-se na educação e transmitindo valores. 

Para Zarpelon (2006, p. 18): 

É fator imprescindível nas sociedades o fomento de projetos sociais 
visando à Educação Social, principalmente através da esfera das 
escolas municipais, estaduais, federais, públicas ou privadas, no qual 
os professores recebam a incumbência de divulgação destes conceitos 
perante a comunidade e o corpo discente, após treinamento específico, 
ou sugestão de projetos. A escola deve atuar como catalisadora destes 
conceitos subliminares, através de educação repassada pelos 
educadores de forma direta, indireta, formal ou informal. 

 

Vale ressaltar que uma sociedade marcada não só pela má distribuição de 

renda e ausência de informação, mas também, pela inclusão social perversa 

precisa ser restaurada. Quando é citado o pacote de exclusão social completa ou 

inclusão social perversa, predomina a ênfase na inclusão social pela metade, ou 

seja, metade dos direitos e deveres do governo oferecidos parcialmente para a 

sociedade.  

Destaca-se neste momento o sucateamento da educação e da saúde, as 

pessoas com acesso aos cursos de poucas categorias, homens empregados e 

explorados pelos patrões com altas jornadas de trabalho e salário quase mínimo, 

ou até mesmo aqueles que tem trabalho, mas não tem emprego, que trabalham 

na informalidade ou inventam uma profissão. Nesta hora entra em cena a 

criatividade humana - o empreendedor por necessidade e não por opção - para 

permitir mesmo que esporadicamente, o acesso aos bens mínimos de consumo 

em longos financiamentos com juros surreais e, principalmente, não tendo certeza 

se estará vivo ou terá o bem quando puder quitar tais débitos, ou simplesmente 

para garantir seu próprio sustento.  

Entram em cena, as crian­as no sinal de tr©nsito brincando de circo, ños 

bobos da corte a c®u abertoò, tentando fazer sorrir as ñbocas de ouroò no conforto 
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do ar condicionado dos autom·veis, mesmo estes meninos n«o tendo ñdentes 

para sorrirò por conta das gargalhadas da sociedade burguesa. 

Neste paradigma aparece um outro cenário ï a nova exclusão social ï 

parafraseando e destacando os ñnovos exclu²dosò. Neste espa­o situam-se as 

pessoas que jamais pensavam ficar sem um trabalho formal, seres humanos com 

mais de quarenta anos e ampla experiência, jovens com elevada escolaridade e 

adolescentes buscando seu primeiro emprego. Afinal, faziam parte do grupo dos 

excluídos apenas índios, analfabetos, migrantes, moradores de rua, sem terra, 

residentes em favelas e assemelhados. Estes pequenos ñfarelos humanos da 

p·lvoraò podem resultar numa grande explos«o denominada de ñbomba socialò, 

processo este que é divulgado constantemente pela mídia em forma de violência, 

fome, miséria, revoltas, guerras, desentendimentos, desempregos, seqüestros, 

roubos, furtos, assassinatos, superlotação dos presídios, atendimento precário em 

hospitais, aquecimento global, analfabetismo tradicional e digital etc. Enfim, uma 

ñbombaò que destr·i os seres humanos por dentro, uma ñarma de fogoò excluindo 

os mesmos do direito ao trabalho e, principalmente, da própria vida.  

Salienta-se novamente o mesmo foco, ou melhor, sussurros pairam pelo ar 

questionando qual será a nova ética da responsabilidade social? Muitos afirmam 

que o ñaltru²smoò ® a palavra-chave do sucesso, acreditam também, na frase 

ñfazer o bem faz bemò, j§ diziam as ñgrandes cartilhas da vidaò com seus 

ensinamentos por meio da mensagem, ñamai as pessoas como a ti mesmoò. 

Para Duarte apud Zarpelon (2006, p. 04): 

Jesus Cristo aprimorou as práticas de responsabilidade social, 
pregando a caridade, o amor ao próximo e desprendimento de bens 
terrenos, o que culminou na época em uma mudança cultural em 
relação às práticas e aos conceitos entre os cristãos convertidos. 

 

No mundo contemporâneo, muitos mandamentos não são obedecidos. Fica 

evidente que as palavras-chave ñlucroò continua em primeiro plano e ñaltru²smoò 

em segundo. Fala-se em ganhos de competitividade sustentável, parcerias entre 

setores, primeiro, segundo e terceiro. Surgem novos setores e novos poderes 

nesta teia global. A m²dia, os comandos ñcoloridosò, ou melhor, o tr§fico de 

drogas, afirmam que são o quarto setor e nesta disputa pelo poder fica difícil 

definir quem serão os quintos, sextos e demais setores. 
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Outros acreditam que a palavra-chave para reduzir a desigualdade social é 

a ñuni«oò.  

Para Zarpelon (2006, p. 20): 

Somente com a união de todas as esferas da sociedade (organizações, 
associações, cooperativas, OSCIPs, ONGs, Igrejas entidades de 
direitos civis e pessoas físicas) através da conscientização e atuação 
com responsabilidade social, poder-se-á almejar soluções de maneira 
estrutural. Cada qual em sua respectiva esfera, atuando em harmonia e 
contribuindo com a sua parcela, para atingir-se o benefício comum. 

 

 Afirma-se, baseado neste contexto, que a responsabilidade social pode ser 

uma atitude individual ou coletiva. Parcerias e alianças por meio dos 

ñstakeholdersò v«o garantir a sustentabilidade, enriquecer a competitividade 

sustentável, criar novas oportunidades de negócio, e até mesmo humanizar as 

empresas. Não importa no momento se nomeiam as práticas socialmente 

responsáveis como, gestão social, sistema de gestão de responsabilidade social 

por meio dos padrões normativos, voluntariado empresarial, ação social etc. A 

ação pode ser social, mas para ser solidária precisa da participação individual e 

coletiva e, principalmente, precisa da ñuni«o de for­asò. 

Para Wood apud Rodrigues (2005, p. 27): 

No período pós-industrial, a opinião pública se tornou bastante cética 
em relação ao desempenho tanto das empresas quanto do próprio 
governo. Nestes últimos anos, as empresas estão praticamente sendo 
compelidas a operar para atender aos interesses dos vários grupos da 
população envolvidos com ela, os chamados stakeholders, e não 
apenas aos dos seus acionistas. 

 

 Uni«o de for­as que pode ser somada pelo suor dos ñstakeholdersò, isto ®, 

das empresas públicas e privadas, escolas, universidades, professores, 

funcionários, fornecedores, acionistas, comunidade e todas as pessoas que se 

relacionam com qualquer tipo de organização; enfim, a sociedade. Afirma-se, 

neste esboço, que o corpo para viver precisa de respiração e alma para 

sobreviver precisa de inspiração. Seguindo esta linha de somatório de forças e 

necessidades específicas, que a sociedade, a empresa e as pessoas precisam 

ser mais inclusivas. 

 Muitas empresas esperam ser ñfortesò para contribuir com a sociedade e 

como mensurar esta grandeza? Entende-se, que no Brasil muitas coisas 

funcionam apenas com punição, por meio de cotas e legislações que obrigam ou 
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favoreçam outrem iniciar qualquer projeto. O discurso de minimizar as diferenças 

e maximizar as diversidades em toda esfera social está em destaque. Um grande 

exemplo, deste fato, foi a espantosa valorização das PPD (pessoas portadoras de 

deficiências) em toda área pública, privada e social. As universidades e empresas 

começaram a adaptar seus espaços para este público-alvo. Ou o ñalvoò, pessoas 

com defici°ncia, devem ser vis²veis ao ñp¼blicoò, como forma de mostrar para o 

mercado o seu papel para com a sociedade, garantindo assim, um marketing 

social indireto, isto é, melhoria da imagem organizacional.  

Segundo Bahia (2006, p. 37): 

Embora seja importante para a inclusão de pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho brasileiro, a Lei de Cotas está muito longe de 
assegurar o pleno emprego. É inegável que a força da lei gera vagas 
que hoje estão preenchidas por pessoas com deficiência na indústria, 
no comércio, nos serviços e nas repartições públicas. Porém, este 
número é ainda muito pequeno diante do contingente de pessoas com 
deficiência desempregadas no País.  

 

 As empresas e universidades começaram a contratar as pessoas com 

necessidades especiais por conta de um ato social, ou melhor, sabe-se que existe 

uma lei em vigor determinando cotas de contratações de acordo com o porte das 

instituições de produtos e de serviços.   

Para Batista apud Rodrigues (2005, p. 31): 

Além da diversidade do corpo funcional ser um dos quesitos 
valorizados no âmbito da responsabilidade social corporativa, no Brasil 
já existe um decreto (nº 8.213), de 1991, determinando que as 
empresas com mais de 100 empregados devem contratar pessoas 
portadoras de deficiência. 

 
Segundo Bahia (2006, p.36), a ñLei de Cotasò, determina que as empresas 

com mais de cem empregados contratem pessoa com deficiência segundo os 

seguintes percentuais: 

Número de empregados Percentual de vagas 

De 100 a 200 2% 

De 201 a 500 3% 

De 501 a 1000 4% 

1001 ou mais 5% 
 

Não queremos eliminar as diferenças, mas sim, aceita-las e maximizar o 

incremento da diversidade. Fica praticamente impossível defender 

responsabilidade social nas instituições de ensino, pois as mesmas não permitem 

a acessibilidade de todos e o simples direito de ir-e-vir. Entende-se que o padrão 
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normativo NBR 9050 garante o acesso livre para os PPD (pessoas portadoras de 

deficiências) ou PCD (pessoas com deficiência) tendo em vista as adaptações 

necessárias. O MEC (Ministério da Educação) tem colocado, como um dos 

critérios, em suas avaliações a adaptação do espaço físico para as pessoas 

portadoras de deficiência.  

Segundo Bahia (2006, p. 60): 

A NBR 9050, certamente, é um instrumento que representa um marco 
na história de regulamentação do uso das normas de acessibilidade 
com vistas a contemplar a inclusão das pessoas com deficiência em 
todos os ambientes. No entanto, há que se ressaltar o direcionamento 
da norma para os aspectos arquitetônicos, não abordando, por 
exemplo, elementos atitudinais, metodológicos, instrumentais, entre 
outros. 

  

 Entende-se que adaptar o espaço físico para receber os clientes internos 

(funcionários) e externos (clientes finais) é uma tarefa árdua, pois além das 

tradicionais rampas de acesso, portas mais largas, banheiros adaptados, 

disposição de mobiliários que garantam a circulação plena, portões laterais 

quando houver catraca, tudo isso para os cadeirantes, outras alterações devem 

ocorrer para atender outros tipos de deficiências como, por exemplo, colocar 

faixas, botões em braile, sinais sonoros, voz em computador, sinais visuais e etc., 

para os portadores de deficiências visual e auditiva. Todas estas adaptações são 

necessárias para facilitar o acesso e a comunicação nas organizações. 

Segundo Bahia (2006, p. 22): 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU) 82% das 
pessoas com deficiência vivem abaixo da linha da pobreza nos países 
em desenvolvimento, o que corresponde a cerca de 400 milhões de 
pessoas (ANDI, 2004). O problema é agravado por questões comuns 
em países subdesenvolvidos como a falta de água, comida e nutrientes; 
educação e sistema de saúde precários; falta de oportunidade de 
emprego e o acesso praticamente nulo aos meios de comunicação e à 
informação em geral. 

  

Vale lembrar que não basta permitir o livre acesso de todos em vários 

lugares, mas sim, treinar as pessoas, ou melhor, preparar toda sociedade para 

saber lidar com várias situações. Pois o constrangimento vivenciado por muitos 

ocorre devido à ausência de saber como conversar e ajudar as pessoas 

portadoras de deficiência.   

Segundo Bahia (2006, p. 26): 

Durante muito tempo, as pessoas com deficiência foram vistas como 
objeto de caridade e filantropia. Por ignorância preconceito e medo, as 
sociedades evitavam o contato e bloqueavam o seu trabalho. Mas, 
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ainda hoje, a persistência de desinformação e a inadequação das 
condições de arquitetura, transporte e comunicação contribuem para 
que muitas pessoas talentosas e produtivas ainda sejam afastadas do 

mercado de trabalho. 

 

 Então, percebe-se que prudência social  só pode ser efetiva quando for 

semeado a verdadeira ñ®tica socialò. E, esta ®tica social iniciar nos espa­os 

formais de ensino, desde a educação infantil até o ápice do nível superior e seus 

respectivos ñespecializa­«o, mestrados e doutoradosò. A constru­«o do saber 

deve acontecer além dos espaços formais de ensino, mas, também, em qualquer 

segmento empresarial. O professor deve permitir que a ñeduca­«o socialò ocorra 

em conseqüência de suas atitudes cotidianas, transmitindo valores éticos e 

humanitários em conexão com a família, a escola e a comunidade. As escolas 

educam para a vida e para mundo de trabalho. E este que recebe os profissionais 

transformando-os em multiplicadores de prudência social, isto é, as organizações 

também devem ser um espaço de ensino, pois os colaboradores passam boa 

parte de seu tempo na mesma.   

 O papel principal das instituições de ensino tem um viés próprio na 

disseminação da informação com os diversos espectros que permeiam a 

abordagem da responsabilidade social. É neste contexto que começa a se difundir 

no mundo ña nova ®tica da responsabilidade socialò o esp²rito da cidadania 

empresarial, conforme Melo Neto e Froes (2004, p. 14), onde suas principais 

características são: 

- O ensino e o aprendizado de comportamentos sociais responsáveis; 

- Revigoramento do debate civilizatório; 

- Resgate da cidadania; 

- Glorificação do associativismo, da cooperação, da solidariedade social; 

- Restauração da relação entre os setores da vida social; 

- Restauração do domínio da territorialidade. 

 

Melhorar a amplitude nas organizações do foco, da estratégia e do papel, 

pode ser o ñsegredoò para um mundo melhor.  Tendo ci°ncia que o foco ® a 

escolha certa da área de atuação, que a estratégia é a melhoria da imagem 

institucional e o papel é a disseminação de informação e de uma nova 

consciência. E, em conseqüência de toda esta abordagem ratifica-se o 
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enriquecimento da prudência social, o verdadeiro papel da cidadania no mundo e 

prática de uma nova ética social.   

 Sendo assim, o saber permanece em construção e aprimoramento 

constante, o ser humano tem uso e fruto pleno dos seus direitos e entendimento 

de seus deveres na sociedade, e multiplica-se a consciência que qualquer 

organização interfere no seu entorno.  

     
  
 
1.2. O cenário da educação ambiental nas escolas e universidades 
 
 Durante décadas foi pautado o perfil desejado para ser educador 

ambiental. Mas, antes de pensar neste profissional e no espaço desejado para 

acontecer à educação ambiental, discute-se qual a melhor metodologia a ser 

utilizada neste processo.   

 No espaço formal de ensino muita teoria é abordada, há muita 

possibilidade de enriquecer esta temática e, algumas limitações são evidentes 

para a realização de trabalhos de campo. 

Segundo Barcelos (2008, p. 24): 

O desafio de trazer a educação ambiental para o contexto educativo ï 
escolar e não escolar ï tem exigido um grande esforço intelectual de 
todos aqueles(as) que nos últimos anos se envolveram com esse 
assunto. 

  

Existe uma ñguerra de bra­osò que defende quem poderá atuar na área de 

educação ambiental. Enquanto não é definido o responsável pela disseminação 

de informação, ou melhor, o educador prudente, os problemas ambientais, 

políticos, econômicos e sociais continuam afetando drasticamente a sociedade e, 

ainda, não há solução. Discute-se, na atualidade, que ações proativas e não 

apenas corretivas precisam fazer parte da cultura mundial para remediar as 

conseqüências causadas pelo mundo capitalista. A preocupação no momento é 

com o planeta, para que o mesmo não acabe em ruínas e, de repente, não sobre 

§gua para ña arca de no®ò navegar com os sobreviventes de volta a sua origem. 

Para Barcelos (2008, p. 35): 

O trabalho com as questões ambientais está a exigir um grande esforço 
intelectual no sentido de repensarmos alguns de nossos modelos de 
pensar e agir. Modelos estes que têm se mostrado insuficientes para 
tratar das questões ecológicas contemporâneas nas suas mais diversas 
formas de apresentação 
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 Afinal, um eco percorre na velocidade da luz, nos quatro cantos do mundo, 

procurando os intelectuais capazes de modificar costumes engessados e os 

métodos tradicionais de ser, de ter e, principalmente de agir. A sociedade deixa 

de buscar ações meramente corretivas, para atuar de forma preventiva, proativa, 

para reverter o cenário atual e unir forças por uma causa nobre, a sobrevivência 

do planeta. Enquanto muitos defendem que o educador ambiental deve ser o 

professor de biologia, de geografia, de ciências etc., a Terra respira lentamente e 

esgota aos poucos o balão de oxigênio do universo. Burburinhos circulam nas 

avenidas, ruas e vielas dos países questionando: quem será o responsável pela 

iniciativa de educação ambiental no espaço formal de ensino e, também, nas 

diversas organizações? 

Barcelos (2008, p. 24) diz: 

Já podemos afirmar, com certa tranqüilidade, que a educação 
ambiental que se desenvolve nas diferentes regiões geográficas e nos 
múltiplos territórios simbólicos do Brasil é uma das mais criativas e 
diversificadas do planeta. Muitas das experiências aqui desenvolvidas 
tem despertado o interesse e a curiosidade de organizações e de 
pessoas de vários países que para cá se dirigem em busca de 
conhecê-las melhor, bem como para ver de que forma podem aprender 
com elas. 

  

 O discurso moderno afirma que todos devem estar juntos, no mesmo 

caminho, por meio de uma nacionalidade planetária e permitir a edificação de um 

mundo ambientalmente educado. E, para isso, diante de muitas controvérsias, 

faz-se necessário incumbir no papel do educador ambiental, não apenas a missão 

de conscientizar o aluno, mas sim, permitir que a nova geração seja sensibilizada 

sobre as questões de causa e efeito, de custo e benefício, de informação e 

comunicação vinculadas ao meio ambiente. 

 Mesmo diante da gravidade do problema - muitos questionam-se - por que 

os eventos comemorativos sobre o meio ambiente ainda são direcionados para os 

biólogos, geólogos e professores de ciências? Ratifica-se que a abordagem da 

educação ambiental é tratada em sala de aula apenas com relação as extinções 

de algumas espécies da fauna e da flora. São poucos os casos que a abordagem 

desta tem§tica se estende al®m das pr§ticas de plantar o ñfeij«ozinhoò no algod«o 

em pequenos potes de iogurtes ou confeccionar cartolinas com fotos e frases 

relacionadas ao meio ambiente nos murais das salas e dos corredores. Na 
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verdade, as práticas pedagógicas jamais se lembram em destacar outros 

desaparecimentos como, a extinção de vários povos, várias línguas, costumes, 

hábitos alimentares, saberes, religiões etc. 

Segundo Barcelos (2008, p. 19): 

Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que estamos todos juntos, no 
mesmo planeta, nunca estivemos tão separados. Nunca antes se viu 
tantos renascimentos de nacionalismos, de religiosidades e de 
fundamentalismos. Nunca o terrorismo de Estado e de grupos fez 
tantas vítimas. Precisamos decidir se faremos do fato de estar todos 
juntos um castigo ou um prêmio. Embora estejamos assistindo um 
acirramento das intolerâncias étnicas, religiosas e ideológicas ainda é 
possível que a convivência possa se realizar.  

 

 Por este motivo, os grandes intelectuais não podem limitar o ensino 

ambiental apenas ao espaço escolar e aos tradicionais professores desta área. 

Cabe ao governo incentivar a participação de todos na investigação das razões 

intelectuais e suas práticas sociais decorrentes. 

Disseminar a informa­«o de ñcoopera­«oò e n«o de ñcompeti­«oò entre os 

povos é o desafio vigente. Inserir a educação ambiental no âmbito educacional e 

empresarial, desde a educação infantil até o ensino superior e os respectivos 

ñdoutorados, mestrados e especializa­»esò, ® uma tarefa §rdua e muito complexa, 

não é uma missão impossível, apenas uma reformulação de metodologias e 

atitudes. 

Para Barcelos (2008, p. 44): 

Nós educadores e educadoras, que trabalhamos em sala de aula, 
devemos estar atentos para esta riqueza de iniciativas e diversidade de 
experiências em educação ambiental que já são uma realidade na 
comunidade extra-escolar. Estou convencido de que temos muito a 
aprender com estas pessoas que mesmo não sendo profissionais da 
educação têm se dedicado a estudar, pesquisar e fazer educação 
ambiental com a maior seriedade e responsabilidade social e política. 

 

Não limitar a educação ambiental apenas ao espaço formal de ensino, ir 

al®m do semear o ñpequeno feij«o no algod«oò e perceber que existem extinções 

quase piores do que a fauna e a flora. Uma oportunidade para destacar outras 

extinções como, por exemplo, o assassinato das línguas, mitos, culturas e 

religiões de algumas nações, ocorre por meio do trabalho de campo. Nestas 

atividades não encarceradas nos livros e nos espaços tradicionais de ensino, o 

alunado percebe a tem§tica ñeduca­«o ambientalò com um novo olhar.  Vale 

lembrar que o trabalho de campo permite que tanto o aluno quanto o professor 
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ampliem o espaço escolar, evidenciando o mundo como um ñnovo quintalò e com 

inúmeras possibilidades de trabalhar a educação ambiental. É nesse momento 

que as lentes da imaginação libertam a criatividade e engrandecem as 

perspectivas para transforma­»es culturais existentes al®m dos ñport»esò da 

escola. 

Para Barcelos (2008, p. 21): 

Ao pensarmos na contribuição da educação ambiental, para a 
edificação de um mundo social e ecologicamente mais justo, nada mais 
oportuno e urgente que aceitarmos o desafio de inventar novas 
metodologias que nos auxiliem a edificar espaços de convivência a 
partir da solidariedade, da cooperação, da tolerância e do amor, não só 
com os demais seres humanos mas, sim, com todas as demais formas 
de vida existentes no planeta-terra. Ou por que não dizer no universo? 

 

Vale lembrar que a experiência vivenciada nas atividades de campo 

extrapola vários sentidos sensoriais do corpo, amplia a visão de mundo 

colocando-a sobre uma nova ·tica.  Estar em contato com uma ñnovaò cultura, 

sotaques diversos, outros costumes é algo fascinante, que valoriza a construção 

do saber, enriquece a prática da educação ambiental, reformula as práticas 

pedagógicas, surgem novos olhares e, consequentemente, uma nova 

metodologia de ensino.   

Entra em cena novos recursos e o significado correto da educação 

ambiental que ® a educa­«o para a vida, cujo processo de ñconscientiza­«oò - 

transmissão de informação e teoria ï atravessa para a estratégia de 

ñsensibiliza­«oò do corpo docente e discente.  Sensibiliza­«o no sentido de tocar a 

mente e o coração de todos envolvidos neste processo pedagógico, de restaurar 

o mundo e as possibilidades de outros ideais com firmeza e suavidade. A teoria 

passa a ser coadjuvante e a prática torna-se protagonista deste novo filme 

chamado de ñeduca­«o ambientalò, com novas práticas, novos campos, novos 

saberes e novas metodologias, pois o cenário brasileiro é propício para inovação.  

Para Barcelos (2008, p. 45): 

A dimensão continental do Brasil e sua diversidade cultural fazem com 
que tenhamos experiências muito variadas e ricas de educação 
ambiental. É muito diversa a educação ambiental, por exemplo, dos 
povos amazônidas, dos povos da campanha gaúcha, da serra de 
Minas, do cerrado de Goiás, sem falar dos nossos mais de oito mil 
quilômetros de litoral.  
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Ratifica-se, nesse contexto, que o Brasil é um lugar propício para trabalhar 

a educação ambiental devido às riquezas naturais, e todos neste país se 

esforçam de alguma forma pelas causas ambientais. 

Verifica-se, também, a importância de documentar o campo explorado e 

possíveis reflexões e análises do cenário analisado. 

Para Barcelos (2008, p. 20): 

Inventar maneira, criar possibilidades para vivermos todos juntos e em 
paz, é uma das vontades que movem o movimento ecologista desde 
suas origens no final da década de 50 e início de 60 do século passado. 
A educação ambiental tem seu surgimento na esteira desse movimento 
político e social tendo, portanto, assumido também sua parcela de 
responsabilidade pela edificação de um mundo social e ecologicamente 
mais justo. 

 

Ainda neste contexto, o corpo docente e discente deve aprender novas 

práticas metodológicas para, de fato, analisar a população-alvo corretamente e 

aprender a esboçar no papel a história de vida percebida em cada rosto, em cada 

olhar. Pois a própria anatomia do corpo explica a necessidade de ter uma 

percepção mais apurada, principalmente, quando é verificado a existência de dois 

ouvidos e uma boca, ou seja, aprenda a ouvir mais as pessoas antes mesmo de 

falar. Desta forma, poderá escutar até mesmo o inaudível quando o coração das 

pessoas emitirem algum som. 

Segundo Barcelos (2008, p. 23): 

Escutar é muito diferente de ouvir. Ouvir, ouvimos muita coisa e o 
tempo inteiro. Já escutar (do latim auscultar: atentar para aquilo que 
vem de dentro) exige uma atitude de pausa. Pausa para acolher; pausa 
para cuidar; pausa para pensar; pausa para olhar; para olhar com 
vagar; pausa para sentir; pausa para sentir com cuidado; pausa para 
perceber a minúcia; pausa para perceber e para cultivar a delicadeza; 
pausa para as pequenas coisas; pausa para as ações cotidianas; pausa 
para os gestos sutis; pausa para suspender a velocidade; pausa para 
exercitar a lentidão; pausa para viver a experiência; pausa para escutar 
os silêncios. Enfim, pausa para criar ume espaço-tempo onde os fatos 
que nos acontecem possam ser experienciados.  

 
 Escutar e analisar a história oral, os arquivos dos porões memoriais dos 

entrevistados, facilita o trabalho de campo e a pessoa entrevistada deve ter o 

direito de relatar e publicar sua própria história de vida, não deixando que os 

grandes veículos de informação distorçam o contexto real da vivência do público 

pesquisado.  
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Para Sato e Carvalho (2005, p. 136): 

As atividades de muitos profissionais na área de Educação Ambiental 
encontram-se alicerçadas na prática pela metodologia da história oral, 
isto porque a reconhecimento de sujeitos requer que o profissional 
percorra os principais fatos da vida individual e social, bem como tente 
compreender o horizonte de vida, o significado atribuído aos fenômenos 
sociais e ambientais pelos setores populacionais em atendimento. 

 

O que é colocado em xeque neste momento é uma prática metodológica de 

educação ambiental voltada para a preocupação elevada com os países pobres 

que nasceram num mundo de muitas injustiças. Percebendo que em muitos 

pa²ses, muitos embarcaram em grandes plataformas em ñbacias f·sseisò ricas em 

recursos naturais não-renováveis. Outros desembarcaram, quando nasceram, em 

outra realidade, com ñbacias na cabe­aò carregando outro recurso natural 

aparentemente em abundância no planeta como, por exemplo, a água.  

Baseado nesta premissa verifica-se que ño desafio ® a nossa energiaò, mas 

como ñenergizarò pessoas que s«o ñdesafiadasò pela sobreviv°ncia antes mesmo 

de nascer?  

Para Barcelos (2008, p. 50): 

Ao tratarmos das questões ambientais nós professores(as) não ficamos 
imunes ¨s ñarmadilhasò do pensamento superficialista e apressado que, 
em geral, nos leva a acreditar em soluções fáceis e demagógicas. Mais 
que isto. Em muitos casos ajudamos a construí-las. Agimos como 
aquele caçador distraído que espalha armadilhas pelo caminho e acaba 
caindo nelas mais tarde.  

 

Entende-se, nesta perspectiva, que a vida prega armadilhas no ser humano 

antes e após o nascimento. Sabe-se, também, que a educação ambiental pode 

ser colocada em prática desde a fase inicial de vida do ser humano, pois já se foi 

o tempo em que o ser humano só aprendia após seus cinco anos de idade. Pois o 

a criança já se comunica desde os primeiros anos de vida, podendo ser 

apresentado ao ñnovatoò, no início da sua fase de vida, as questões éticas que 

transformam o mundo e garantem a sustentabilidade. Por este motivo que é 

ratificado a necessidade da educação ambiental a partir da educação infantil com 

data de início e sem data para término. Salienta-se neste esboço que a educação 

ambiental é educação para a vida, é repensar as práticas metodológicas e 

pedagógicas no espaço formal e informal de ensino e, principalmente, por meio 
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da mudança de atitudes, proporcionar a ampliação do horizonte da visão de 

mundo e, consequentemente, melhorar a harmonia entre sociedade e natureza.  

 
 
 
1.3. Performance da gestão ambiental : o olhar nas empresas 

 
No mundo contemporâneo fica fácil perceber os fenômenos da natureza 

agindo sobre a sociedade e determinando muitos fatores sociais. Observa-se que 

a chuva aparece com freqüência em regiões tropicais cujo a água está presente 

em grande abundância. O aquecimento global, esgotamento dos recursos não 

renováveis, adulteração do clima, destruição da vegetação, animais em extinção e 

esgotamento dos recursos hídricos, são amplamente discutidos e apresentados 

como graves questões ambientais. 

Para Zarpelon (2006, p. 105): 

A Responsabilidade Social e a Responsabilidade Ambiental são 
distintas em seus conceitos, porém partilham da mesma filosofia. Por 
este motivo, muitas pessoas as confundem. O homem, como elemento 
integrante do meio que vive, é dependente tanto do meio ambiente, 
como do meio social para garantir a sobrevivência. 

 

 Muitos projetos encontram-se em pauta no mundo e o ser humano procura 

reagir aos problemas ambientais vigentes por meio da gestão ambiental eficaz, do 

desenvolvimento da educação ambiental e da busca incansável pelo 

desenvolvimento sustentável. Na verdade, acredita-se que o ser humano almeja a 

qualidade de vida para si mesmo e para o mundo.   

Para Melo Neto e Froes (2004, p. 02): 

O rearranjo espacial das atividades produtivas no mundo através da 
fragmentação e migração de cadeiras produtivas, criou um novo tipo de 
globalização de efeitos perversos e que culminam com a elevação dos 
custos ecológicos e sociais. 

 

O meio ambiente adquire uma nova dimensão: passa a ser uma 

preocupação global e não apenas local. É reconhecido como bem econômico e 

faz parte das estratégias individuais e coletivas dos diferentes agentes sociais. 

É necessário observar o caminho da gestão ambiental no Brasil e no 

mundo. É de extrema importância avaliar o desenvolvimento dos instrumentos de 

política, a reação do homem perante as transformações ambientais e os recursos 

tecnológicos. Faz-se necessário também, analisar as tendências e os 
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mecanismos adotados pelo ser humano na conservação e preservação do mundo 

na atualidade.  

 Acredita-se que a preocupação da população mundial não está ligada 

apenas à escassez dos recursos naturais, mas o que leva as pessoas ao 

consumo exacerbado dos recursos naturais e materiais (petróleo, carvão, ferro, 

água etc) existentes no planeta. 

Para Magrini (2001): 

É a partir dos anos 70, no entanto, que começa a configurar-se de 
forma mais efetiva o processo típico da sociedade pós-industrial, 
calcado em mudanças tecnológicas e organizacionais: uso crescente 
das tecnologias da informação, advento de materiais e produtos novos 
ou com melhoria de desempenho, produção just in time etc. 

 
Entende-se que a organização sempre esteve presente no cotidiano das 

pessoas e esta padronização está associada ao aumento do uso dos recursos e o 

crescimento da atividade econômica. 

A tecnologia está presente em diversas empresas e organizações, 

proporcionando a aceleração do mundo desde a revolução industrial. Estas 

transformações tecnológicas aumentam a produção de bens, com o menor 

conteúdo de recursos materiais e o maior conteúdo de informação, em um menor 

tempo possível. Desta forma, fica difícil entender como o excesso de tecnologia e 

informação não consegue resolver o problema do aquecimento global e melhorar 

as relações pessoais (desemprego, pobreza, fome, violência, crescimento 

demográfico e urbano desordenado). 

Segundo Magrini (2001): 

Discute-se sobre: flexibilização do trabalho, tempo livre, desemprego; 
transnacionalização das estruturas de poder (reforçadas pela posse / 
fluxo de informação / conhecimento) e crescente esvaziamento da ação 
do Estado Nacional; melhoria (redução do tráfego e dos problemas 
ambientais correlatos, resgate das relações familiares e de vizinhança) 
ou perda (isolamento, estresse) da qualidade de vida urbana; reforço do 
processo de exclusão e acentuação das diferenças entre ricos e 
pobres; melhorias ambientais decorrentes do processo de 
desmaterialização (redução do uso de recursos materiais e energéticos, 
redução da poluição) e/ou aumento dos riscos ambientais decorrentes 
do ñdescontroleò das novas tecnologias, dentre outras quest»es de 
caráter econômico, social e político.  

 

Entende-se que durante várias décadas a política e a gestão ambiental 

foram marcadas por grandes conflitos. Na verdade, os conflitos ocorreram entre 

os interesses públicos e privados, conflitos de competência dentro do próprio 
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Estado, conflitos entre empresas, Estado e sociedade civil. O homem, ser 

pensante e familiar, deve fomentar soluções eficazes para alcançar a harmonia 

entre os povos e a redução dos conflitos. Mas, para garantir a sobrevivência e a 

dignidade deve entender o seu papel no mundo. Compreender o ciclo da vida e 

colocar em prática. Por exemplo, se o homem precisa de recursos ambientais, 

deve preservar o meio ambiente para defender o crescimento econômico e 

garantir o desenvolvimento sustentável. A harmonia do homem no meio ambiente 

incentiva à inclusão social. Permite que as pessoas sejam socialmente 

responsáveis, surgindo um ambiente onde todos poderão consumir com 

sobrevivência e dignidade.  

Para Gusmão (2001): 

Modernidade, eficiência e competitividade não convivem em um país 
desprovido de política ambiental. Investimento no campo ambiental 
urbano, saúde, habitação e transportes, em um contexto de 
intersetorialidade, são fatores de estímulo à economia. A oferta de 
serviços é motor do processo de desenvolvimento urbano, do 
crescimento econômico, da eqüidade. Melhorias no abastecimento de 
água, no sistema de esgotos sanitários e industriais, em medicina 
preventiva, nas condições de habitabilidade etc tendem a expandir o 
potencial econômico local pela via do aumento da produtividade. 

 

Fala-se na atualidade que o segredo da harmonia do homem no meio 

ambiente é uma questão ligada à educação. Os grandes veículos de informação 

ratificam tal questão, como primordial, para o ser humano atender e entender a 

sociedade, compreender o papel que deve ser desempenhado no mundo. A 

educação ambiental tem como os principais argumentos: recorrer à manutenção e 

a melhoria da qualidade do ser humano como estratégia para a proteção do 

ambiente. Pode-se dizer, que a educação ambiental trabalhada nos espaços não 

formais e nos formais deve ser entendida além de um fator meramente político, 

como também, ter o compromisso de formar o cidadão crítico social que tem 

como premissa participar e atuar ativamente na sua comunidade.  

A educação ambiental é educar para a vida, é a busca incansável pela 

reflexão e conscientização ambiental, principalmente quando se trata de um 

planeta repleto de desigualdade social, com baixa escolaridade e a economia 

distribuída irregularmente em âmbito regional, nacional e mundial. Enfim, a 

educação ambiental tem como objetivo melhorar a qualidade de vida e buscar 

soluções para o desenvolvimento sustentável, isto é, a estabilização do mundo.  
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Acredita-se que o desenvolvimento sustentável significa utilizar os meios 

tecnológicos que permitam reduzir os resíduos, a poluição, desperdícios e a 

pobreza no mundo. 

Sabe-se que na atualidade, já foi assinado o protocolo de Kyoto, onde 

diversos países se comprometeram em reduzir do nível de monóxido de carbono, 

do planeta, até um determinado período.  Entende-se que o efeito da poluição nas 

propriedades (casas, prédios e automóveis) é assustador. Pois os metais são 

corroídos, as pinturas e revestimentos externos são danificados mais rapidamente 

em ambiente urbanos do que rurais. Todos os patrimônios são danificados devido 

ao efeito da poluição. Tendo em vista que uma criança de três anos inala duas 

vezes mais ar que um adulto e seus pulmões ainda não estão maduros, surge 

mais uma preocupação, não só com o patrimônio, mas sim, com a saúde do ser 

humano. Deve-se buscar o passado para entender o presente, então, outra 

preocupação, tratando-se de patrimônio, cita-se os monumentos históricos 

também.  

Pode-se dizer que o protocolo de Kyoto é um projeto que reúne o 

somatório dos projetos ambientais desde o início da trajetória da política 

ambiental no mundo.  

No Brasil diversos órgãos ambientais como CONAMA (Conselho Nacional 

do Meio Ambiente), da SEMA (Secretaria Especial do Meio Ambiente), SINIMA 

(Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente), do IBAMA (Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente) e outros, debruçam-se sobre a temática e agem 

sobre a mesma na perspectiva de minimização dos impactos ambientais e 

fortalecimento da política ambiental.  

Para Magrini (2001): 

É possível identificar quatro eventos que marcaram de forma direta a 
trajetória Política Ambiental no mundo: a promulgação da Política 
Ambiental Americana, em 1969 (NEPA), a realização da Conferência 
das Nações Unidas em Estocolmo em 1971, o trabalho realizado pela 
Comissão Mundial sobre Maio Ambiente e Desenvolvimento que 
resultou na publicação do relat·rio ñNosso Futuro em Comumò em 1987 
e, finalmente, a realização da Conferência das Nações Unidas no Rio 
de Janeiro, 1992. 

 

A formação de parcerias, a criação e aplicação de instrumentos 

compartilhados de gestão, a implementação de ações conjuntas de preservação 

ambiental, constitui as formas mais viáveis de encaminhamento das políticas 
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ambientais. Estas perspectivas parecem confirmar-se não só por um percurso 

evolutivo interno à política ambiental, mas também por uma dinâmica mais ampla 

de retração do Estado de todas as atividades econômicas e um concomitante 

crescimento das forças de mercado num contexto econômico e financeiro 

globalizado e fortemente interligado. Rediscutir o papel do Estado, das 

organizações e da sociedade e suas formas de articulação constitui o grande 

desafio da gestão ambiental na atualidade. 

Segundo Magrini (2001): 

A política ambiental brasileira vem atuando tanto no plano corretivo 
como preventivo. Datam igualmente da década de 80 as 
regulamentações relativas ao estabelecimento de padrões de qualidade 
da água e de efluentes e sobre o Programa de Poluição do Ar por 
Veículos Automotores ï PROCONVE (Resoluções CONAMA 020/86 e 
018/86 respectivamente) e a relativa à Avaliação de Impacto Ambiental 
(Resolução CONAMA 001/86). Por outro lado, somente em 1997 foi 
promulgada a regulamentação federal sobre Licenciamento Ambiental 
(Resolução CONAMA 237/97) enquanto continuaram sendo elaborados 
no período normas para controle de emissões gasosas e ruído dentro 
de uma ótica de política claramente corretiva.    

 

Sabe-se que a gestão ambiental no Brasil não caminha a passos largos, 

mas acredita-se numa gestão mais participativa e proativa num futuro bem 

próximo. Por meio da eficiência e eficácia da condução, da direção na gestão 

ambiental brasileira, o país poderá adquirir hábitos de organização do fluxo de 

utilização dos recursos naturais de acordo com os investimentos e financiamentos 

nesta área. O planejamento cuidadoso, o treinamento, a tecnologia e avaliação 

contínua na área de gestão ambiental e responsabilidade social, proporcionará a 

qualidade de vida presente e futura dos seres humanos. 

Para Zarpelon (2006, p. 16): 

Na Gestão e Responsabilidade Ambiental, o foco da Gestão está 
voltado para o meio ambiente, então o raciocínio é de acordo com as 
necessidades inerentes ao meio ambiente. Necessidade de equilíbrio 
da fauna e da flora, de não degradação e preservação, entre outras. As 
pessoas também estão inseridas neste contexto, e podem ser 
prejudicadas, mas isto será uma conseqüência relacionada ao meio 
ambiente como um todo, onde a pessoas assumem o papel de 
componentes, e não do foco. 

 

O sistema vigente de gestão ambiental, fruto das tendências moldadas nas 

décadas de 70 e 80, mostra sua insuficiência para encaminhar iniciativas 

calcadas no conceito de desenvolvimento sustentável. E, a educação ambiental é 

responsável para alcançar o desenvolvimento sustentável. Pois se não houver um 
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processo de conscientização, de educação e reeducação ambiental no mundo; o 

planeta, os animais, os vegetais e a espécie humana estarão com seus dias 

contados. 

Para Zarpelon (2006, p. 09): 

Com o passar do tempo, as organizações vêm adquirindo uma 
mentalidade de adequação, em relação ao meio em que estão 
inseridas, seja social, seja ambiental. Essa adequação pode ser 
influenciada por inúmeros fatores, tais como: pressão dos clientes, 
fornecedores, sociedade, legislação em vigor, entre outros. Surgem, 
neste contexto, a Responsabilidade Ambiental e a Responsabilidade 
Social, que são confundidas entre si, pois partilham da mesma filosofia, 
apesar de distintas em seu foco de atuação e conceitos. 

 

Este fato reforça a necessidade de se experimentarem novas formas de 

gestão voltadas para a busca de práticas e instrumentos cooperativos de gestão 

envolvendo os diferentes agentes. Rediscutir o papel dos governos, das 

organizações e sociedade é fundamental e, sem dúvida, é o grande desafio da 

gestão ambiental no Brasil e no Mundo para o momento. 

 

 

 
1.4. Padrões normativos na área social e ambiental 

 

 Existe na sociedade uma grande preocupação com as normas, valores e 

costumes que guiam a sociedade para o progresso. E, também, regras que 

permeiam a conduta das organizações.  

Para Dias (2009, p. 91): 

As normas ISO são normas ou padrões desenvolvidos pela 
International Organization for Standartization (ISO), organismo 
internacional não governamental com sede em Genebra. No Brasil, a 
única representante da ISO e um dos seus fundados é a ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), também reconhecida pelo 
governo brasileiro como Fórum Nacional de Normalização. 

 

Por este motivo, percebe-se que, na atualidade, cresce o número de 

empresas e instituições de ensino que procuram se qualificar, disseminar 

informação no quesito qualidade, pois a culpa não é da escassez do mercado de 

trabalho, mas sim, a ausência de qualificação tanto das organizações quanto dos 

colaboradores que ainda se instala nas grandes corporações. 
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Para Seiffert (2008, p. 23): 

O surgimento de novas normas, assim com a crescente busca por parte 
das empresas de uma imagem ambientalmente mais adequada, vem 
sendo induzido por uma mudança de hábitos de consumo, patrocinada 
pelo crescimento da preocupação ambiental, a qual repercute 
negativamente na compra de produtos provenientes de produtores 
identificados como ambientalmente inadequados. 

 

Ainda neste contexto, muitas normas sofrem alterações em determinados 

momentos para garantir o aperfeiçoamento contínuo nos processos defendidos 

por especialistas de Organizações, Sistemas e Métodos e por gestores de 

qualidade das organizações. 

Zarpelon (2006, p. 06) afirma que, ñno Brasil, a SA 8000 foi adaptada 

através de uma Comissão de Estudos Especiais, Temporária (CEET) formada 

pela ABNT, e publicada em 2004, tornando-se a NBR 16001ò. 

 Sem dúvida, para garantir que a organização seja prudente em seus atos, 

os padrões normativos auxiliam no aperfeiçoamento dos processos, na 

transparência da empresa perante a sociedade e, também, agrega valor à 

imagem da institui­«o, tendo em vista que os selos ñverdesò e ñr·tulosò das s®ries 

ISO 9001, SA 8000, AA 1000, ISO 14001, OHSAS 18000, NBR 16001, ISO 26001 

e outros certificados valorizam a prudência social das escolas, universidades e 

organizações e, consequentemente, enriquece o valor da marca e coloca em 

prática o marketing social.   

Para Ventura apud Rodrigues (2005, p. 27): 

No caso da responsabilidade social, o movimento surge como resultado 
da crítica à forma pela qual as empresas se relacionam com a 
sociedade, tirando dela (dos seus recursos) seu lucro, para os 
acionistas e controladores, mas pouco beneficiando-a ou até causando-
lhe danos. Em resposta, o movimento pela responsabilidade social 
(re)cria provas e dispositivos que, ao operar um deslocamento, 
desmantela a crítica. São criados institutos para lidar com o assunto, de 
forma isomórfica às empresas; são instituídas certificações na área 
social, como a SA 8000 e AA1000, balanços, selos, concursos; ou seja, 
todo um conjunto de regras e convenções para categorizar e classificar 
as empresas em relação a seu comportamento socialmente 
responsável, onde são exigidos e valorizados aspectos que em última 
instância, os próprios capitalistas elegem, sem prejuízo para 
lucratividade.   

 

Conforme Zarpelon (2006, p. 69): 

Os Sistemas de Gestão padronizados normativos, a serem seguidos 
para a implantação da Gestão e Responsabilidade Social nas 
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organizações, são divulgados através dos padrões normativos SA 8000 
(Social Accountabillity 8000), AA 1000 (Accountabillity), NBR 16001 no 
Braisl e futuramente a ISO 26001. 

 

 Outro fator preponderante - devido ao fácil acesso à informação e à 

globalização - está no nível de informação das pessoas, principalmente, dos 

clientes externos que exigem cada vez mais a presença marcante da qualidade 

no produto e no serviço, ou melhor, verifica-se que as organizações estão sendo 

ñsacudidasò e praticamente obrigadas a buscarem excel°ncia no resultado final e 

acompanharem minuciosamente os processos. Enfim, analisar os processos é um 

fator delicado e que requer uma atenção redobrada, pois é inevitável identificar os 

problemas nas organizações sem acusar os autores dos problemas. E, nesta 

premissa, destacam-se que, por trás de qualquer problema, existem máquinas, 

tecnologias e, principalmente, o ser humano. Vale lembrar que toda solução de 

um problema requer identificação não só do(s) problema(s), mas da causa(s) 

do(s) mesmo(s), ou seja, mudanças nos processos organizacionais e, 

posteriormente, mudança cultural. 

Para Zarpelon (2006, p. 67): 

Uma mudança cultural deve ocorrer permeando a organização em 
todos os níveis hierárquicos. Normalmente, esta mudança cultural 
ocorre de cima para baixo, pois os gestores da organização, situados 
nos níveis hierárquicos mais altos, realizam o papel de formadores de 
opinião. 

 

 Ratifica-se neste contexto que a palavra ñmudan­aò ® sin¹nimo de 

ñconflitoò. Qualquer mudan­a e gest«o de processos em busca da qualidade e 

transparência perante o público-alvo exige uma certa cautela com os 

ñstakholdersò, ou seja, o ñalicerceò da organiza­«o para n«o transformar a 

implementa­«o de um padr«o normativo numa ñguerra civilò institucionalizada. 

Segundo Dias (2009, p. 98), ñquanto maior a import©ncia do valor ómeio 

ambienteô para a empresa, mais forte ser§ a sua cultura ambiental; e a cultura 

organizacional ter§ uma orienta­«o ambiental mais enfatizadaò.  

 O passo inicial começa na disseminação de conhecimento com relação ao 

novo olhar da alta administração. Essa mudança comportamental deve partir de 

cima para baixo e o apoio da alta administração é fundamental nesse momento. É 

primordial uma visão holística (360 graus), para perceber que a mudança cultural 
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deve ocorrer a longo prazo e para a organização conseguir a ambiência 

(envolvimento) é necessário valorizar os colaboradores e fornecedores. Verifica-

se neste cenário de implementação de padrões normativos, a importância de ter 

ñmultiplicadoresò de atitudes eticamente vis²veis. Salientar, tamb®m, que os 

padrões normativos permitem não só a valorização da imagem, mas sim, a 

segurança e outros benefícios para empresa como, por exemplo, ênfase no bem-

estar, enriquecimento do capital reputacional, aumento do capital humano e 

intelectual, transparência perante o público-alvo, credibilidade com o mercado 

nacional e internacional, além da melhoria contínua dos processos, dos produtos 

e serviços ofertados. Afinal, já se sabe que, as exigências de outros países e 

outras empresas pelos selos limpos e selos de qualidade em suas parcerias são 

evidentes, independentemente do porte das empresas, sejam estas pequenas ou 

grandes.  

Para Seiffert (2008, p. 28): 

Embora existam características nos países emergentes que parecem 
menosprezar a importância da gestão ambiental para suas 
organizações, o que se observa é que este panorama poderá mudar. 
Além do aumento da conscientização ambiental entre consumidores e 
legisladores, deve ser considerado o uso das normas ISO 14000, as 
quais a se tornar um requisito indispensável nas transações comerciais 
entre as empresas de diferentes países, ou mesmo entre empresas 
dentro de um país. Desse modo, acaba existindo um estímulo ao uso 
de outras alternativas de gestão ambiental por parte das organizações.  

 
 Muitos acreditam que para serem socialmente responsáveis precisam ser 

ñpoderososò e grandes no mercado que atuam. Afinal, qual o indicador que afirma 

quem é a empresa grande ou pequena? Será que as poucas empresas grandes 

ou as numerosas empresas pequenas interferem no progresso da sociedade? Por 

este motivo, entende-se que independentemente do porte da empresa, todas 

devem buscar a aquisição da certificação de um padrão normativo, ISO 9001, ISO 

14001 etc. Não é uma questão de apenas cumprir a legislação e minimizar as 

punições, evidencia-se neste século, a educação e a ética organizacional, 

atitudes socialmente prudentes, buscando a responsabilidade com a 

transparência excessiva perante a sociedade. 

Conforme Seiffert (2008, p. 36), as questões levantadas pelo 

macroambiente que envolve as empresas de pequeno a médio porte geram um 

conjunto de fatores motivadores à adoção das normas ISO 14001. Os motivos 

típicos que vêm levando a essa adoção envolvem: 
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1.  melhora da reputação e da imagem da organização ï um motivo baseado no 

relacionamento entre o desempenho ambiental e o desempenho econômico. O 

reforço da reputação permite às empresas de pequeno e médio porte obterem 

concessões para sua participação de mercado, bem como maior capacidade 

de fixação de preços; 

2.  exigências de clientes ï a capacidade de usar estratégias de alianças de longo 

prazo com corporações multinacionais, as quais estão determinando a adoção 

da ISO 14001; 

3.  relacionamentos com partes interessadas ï a adoção da ISO 14001 pode 

reforçar a imagem das empresas de pequeno a médio porte e auxilia-las em 

sua negociação com organismos de fiscalização ambiental, clientes com 

sensibilidade ambiental, empregados e ONGs; 

4.  inovação de processos ï a ISO 14001, juntamente com um programa de 

prevenção a poluição, pode ajudar a baixar custos e aumentar a eficiência de 

seu processo produtivo. 

A autofiscalização deve ser a performance exigida das empresas, das 

escolas, das universidades e, principalmente, das pessoas, para que os danos 

ambientais sejam minimizados e as punições advindas da fiscalização ambiental 

lícita sejam excluída completamente da sociedade. A ISO tornou-se uma questão 

de estratégia empresarial e não apenas obrigação legal. 

Ratifica-se neste escopo que, o espaço acadêmico é o local propício para 

fomentar a teoria e a prática com relação aos padrões normativos, pois os 

estudantes do ñhojeò ser«o os gestores do ñamanh«ò. Aprofundar o conhecimento 

técnico e ampliar o conhecimento tácito permitirá a sustentabilidade do planeta e 

a ascensão da humanidade. 

Para Seiffert (2008, p. 49): 

É uma tendência mundial que a implantação da norma ISO 14001 deva 
seguir o mesmo caminho das normas da séria ISO 9000, ou seja, servir 
como um importante fator determinante na realização de negócios, 
tornando-se um pré-requisito para transações entre clientes e 
fornecedores tanto domésticos quanto internacionais. Além disso, 
servirá como componente para qualificar empresas frente a 
empréstimos, para baixar valores de seguros, reduzir cargas de 
restrições e melhorar a imagem junto a consumidores. 
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Tentar inserir a ISO 14001 nas instituições de ensino, para ratificar a 

necessidade de cumprir as leis e disseminar informação na prática sobre as 

questões ambientais, pode ser uma boa estratégia organizacional. Servindo 

assim, como uma espécie de liderança pelo exemplo, com o apoio de cima para 

baixo nesta iniciativa. 

Fomentar o ciclo PDCA na vida escolar, acadêmica, empresarial, 

profissional e pessoal é a meta para conquistar a excelência nos relacionamentos 

futuros, duradouros e a garantia de um mundo mais transparente.  

Tendo em vista que qualidade se traduz em garantia, todos devem ter 

ciência que para reverter o aquecimento global e danos à natureza, os itens do 

ciclo PDCA como, o planejamento, a implementação, a verificação e as ações 

corretivas - quando colocados em prática - podem manusear as condutas 

humanas positivas para um mundo melhor.  

 Entra em cena o ciclo PDCA de Deming, facilitando o entendimento geral 

da caminhada das organizações, desde a identificação dos problemas nos 

processos, isto é, salientando as causas destes, para iniciar a implementação e 

conquistar a certificação, o selo de qualidade de acordo com a necessidade e o 

perfil das empresas.  

 No período inicial, para conseguir a certificação, os responsáveis por este 

processo devem observar alguns detalhes como, por exemplo, se a empresa já 

possui outra ISO, as necessidades e carências da região, o padrão normativo 

mais importante para a organização no momento e possibilidade de integração, a 

legislação atualizada, normas de autocontrole, política ambiental, fluxograma e 

organograma da empresa, vários indicadores e o histórico das ISOs.    

Conforme Seiffert (2008, p. 33), a norma ISO 14001 orienta o 

gerenciamento das atividades e dos aspectos ambientais decorrentes de 

processos, produtos e serviços das organizações. Suas características mais 

importantes são: 

1. proatividade: seu foco é na ação e no pensamento proativo, em lugar de 

reação a comandos e políticas de controle do passado; 

2. abrangência: envolve todos os membros da organização na proteção 

ambiental, levando em conta os stakeholders (clientes, funcionários, 

fornecedores, companhias seguradoras, ONGs e sociedade) e stokholders 
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(acionistas). Pode ser utilizada por qualquer tipo de organização, industrial ou 

de serviço, independentemente de porte ou ramo de atividade. 

O debate em destaque afirma que é preciso substituir uma política 

ambiental reativa por uma política ambiental proativa que não tenha apenas 

métodos corretivos, mas sim, métodos preventivos. E, para isso, a adoção dos 

padrões normativos não pode ser vista pelos gestores e pelo ser humano apenas 

como uma preocupação em favorecer o ecobusiness, ou seja, o negócio 

ecológico, mas sim, como uma maneira de minimizar as desigualdades sociais e 

os danos causados ao meio ambiente. As pessoas envolvidas neste processo 

devem ter em mente, primeiramente, que será exigido da sociedade uma 

mudança cultural da empresa, cujos valores e costumes engessados serão 

modificados. 

Conforme Zarpelon (2006, p. 65), as situações que recomendam a 

implantação de um Sistema de Gestão em Responsabilidade Social (SGRS) são: 

- O certificado irá agregar vantagens competitivas ou benefícios mercadológicos. 

-  Baixo formalismo dos processos relacionados à gestão social. 

-  Necessidade de padronização e registros. 

-  Baixo nível de controle. 

-  Clima organizacional favorável. 

-  Adesão da alta administração, formadores de opinião, gestores e colaboradores. 

-  A empresa já possui algum outro sistema de gestão (ISO 9000 ISO 14000), e 

verificou que este não supre todas as necessidades. 

-  Pressão de clientes e fornecedores. 

-  A empresa verificou, através da Gestão Social, a necessidade de 

implementação de projetos na área. 

-  Valorização perante a comunidade ou sociedade. 

-  Carências e necessidades da comunidade ou sociedade. 

 

Verifica-se neste contexto a necessidade de disseminar conhecimento em 

âmbito organizacional/educacional os diversos tipos de indicadores e padrões 

normativos até a ISO 26001. 

Para Seiffert (2008, p. 31): 

Além das normas da série ISO 14000, outras normas como a ISO 
19011 (Auditoria de Sistemas de Gestão de Qualidade e Meio 
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Ambiente) e ISO/WD 26000 (Responsabilidade Social), surgiram para 
complementar o grupo de normas ambientais. Várias outras normas 
além das citadas encontram-se com sua estrutura ainda em definição, 
necessitando de complementações significativas para serem 
consideradas como padrões internacionais.  

 

Observa-se que o ciclo PDCA ï Plan (planejamento), Do (fazer, 

implementar), Check (verificar) e Action (ações corretivas) estão presentes em 

diversos padrões normativos. Na atualidade, defende-se a implementação da ISO 

14001 integrando com a ISO 9001, caso já exista na organização.  

Para Donaire (1999, p. 117): 

As normas ISO 14001 e ISO 14004 referem-se aos Sistemas de Gestão 
Ambiental (SGA). Na primeira são definidas as diretrizes para uso da 
especificação e se estabelece interessante correspondência entre a 
ISO 14001 e ISO 9001, demonstrando a compatibilidade entre os dois 
sistemas e mostrando a viabilidade da aplicação das normas da ISO 
14001 descritas as diretrizes gerais sobre os princípios, os sistemas e 
as técnicas de apoio do SAG. 

 

A mesma ñfebreò vivenciada pelas organiza­»es na d®cada de 90, pela ISO 

9001, surge no século XXI quando são citadas as causas socioambientais com 

suas respectivas ISO 14001 e ISO 26001. Mas, antes destas certificações outras 

também valorizavam a transparência com os funcionários em rede mundial como, 

a SA 8000, responsabilidade social interna, ou seja, preocupação das empresas 

com o bem-estar dos seus colaboradores, baseada na recusa da exploração do 

colaborador, da mão de obra forçada, da discriminação, da liberdade dos 

sindicatos, das horas de trabalho exorbitantes e da remuneração insatisfatória. 

Em seguida, aparece a NBR16001 no Brasil como uma releitura da SA 8000 

adaptada ao cenário brasileiro.  

 A predominância do discurso atual cita que a responsabilidade social 

começa de dentro para fora, ou seja, do ambiente familiar para a sociedade, do 

âmbito educacional para o mercado de trabalho, da empresa para a comunidade 

etc. Ainda neste ângulo, a organização, que busca adquirir um padrão normativo, 

precisa valorizar primeiramente seus funcionários, para que os mesmos tornem-

se cúmplices dos objetivos empresariais. O efeito passa por um processo 

multiplicador, ou melhor, todos os processos são alterados e várias pessoas são 

beneficiadas. Pois se preocupar com seus clientes internos (funcionários) é ir 

além padrões mínimos de segurança na empresa. É transformar a organização e 



 

 45 

as pessoas que est«o em constante transforma­«o devido a ñcriseò econ¹mica 

mundial que exigem que as pessoas tirem a letra ñsò da crise e passem a criar e 

até mesmo, recriar, reinventar, reeducar uma novo cenário.  

Para Costa e Costa (2004, p. 149): 

É uma série de padrões internacionais, elaborados em 1999 pela 
Occupational Health and Safety Assessment Series, relacionados com 
a gestão da segurança e saúde ocupacionais. Ela teve como base as 
Normas 8800 BS (Britsh Standard) e os principais elementos do modelo 
europeu de segurança e saúde no trabalho e da OSHA (Occupational 
Safety and Health Association ï EUA). 

 

Destaca-se, ainda, o padrão normativo direcionado a Segurança e Saúde 

no Trabalho de acordo com a OHSAS 18001, que afirma a necessidade da 

qualidade de vida do trabalho, do trabalhador, enfim, qualidade de vida total. 

Para Zarpelon (2006, p. 74): 

Em alguns países, propagam-se estudos aprimorados sobre a 
integração de Sistemas de Gestão, através de um escopo que permita 
abranger a Gestão da Qualidade, a Ambiental, a em Segurança no 
Trabalho e a Social. 

 

Segundo Costa e Costa (2004, p. 149), os requisitos da norma OHSAS 

18000 são aplicáveis a qualquer empresa que pretenda: 

- Implantar um sistema de gestão de segurança e saúde no trabalho (SGSST); 

- Manter e melhorar de forma contínua um SGSST; 

- Obter a certificação do seu SGSST. 

Percebe-se que qualquer escola, universidade e empresa começam a 

ñmesclarò os padr»es normativos em seus curr²culos, não apenas como marketing 

social, mas como uma maneira de garantir eficiência e eficácia do ambiente físico 

e natural, por meio da divulgação de atitudes totalmente prudentes. 
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CAPÍTULO II 

 

VALORIZAÇÃO DO CAPITAL HUMANO E ESTRATÉGIAS  

DE MARKETING SOCIAL 

 

 O capítulo faz um breve apanhado de questões atuais ao mundo do 

trabalho e às novas demandas sociais, assim o denominamos como a valorização 

do capital humano e estratégias de marketing social porque leva em conta fatores 

como a qualidade, saúde, meio ambiente e segurança no trabalho (QSMS); o 

endomarketing e a comunicação; o empreendedorismo social e o marketing 

social. 

 

 

2.1. Qualidade, saúde, meio ambiente e segurança no trabalho (QSMS) 
 

 Organizações estão dando uma atenção especial ao capital humano. 

Significa afirmar que, num mundo cuja violência está presente nas grandes 

cidades, ainda existe outra preocupação que muitas vezes ocorre de maneira 

despercebida em pequenas e grandes corporações, que é a capacidade das 

organizações de conseguirem zelar pelos seus colaboradores. Evidencia-se nesta 

abordagem a responsabilidade da empresa com a qualidade de vida dos seus 

colaboradores; principalmente no quesito bem-estar dos clientes internos, 

correlacionando com a saúde física, emocional e financeira por meio de ações 

proativas que possam permitir a qualidade de vida total.     

 A preocupação com a qualidade de vida dos funcionários vai muito além de 

apenas obedecer as legislações trabalhistas e determinações dos sindicados. 

Cabe salientar, neste cenário, que quando um profissional sofre algum dano físico 

ou moral, conseqüentemente sua família absorve este sofrimento. 

 Nesta nova ótica, a responsabilidade socioambiental deve, sem dúvida, 

atentar-se não só ao entorno da organização, mas sim, avaliar o nível de 

satisfação dos empregados. Dizem que empregado feliz é sinônimo de empresa 

produtiva. Então, a organização feliz é aquela que permite a presença de um líder 

auto-motivado e capaz de envolver seus liderados com os objetivos da empresa. 
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Para que isso ocorra, alguns fatores devem ser destacados como, por exemplo, o 

bem-estar das pessoas no ambiente de trabalho e a redução do nível de 

acidentes. 

 Empresas acreditam que, investir em segurança no trabalho traz custos 

elevados e desnecessários para as mesmas; caindo, desta forma, no ambiente de 

cumprimento de necessidades básicas dos funcionários. Empresários só 

visualizam que empresas ñfecham as portasò quando h§ aus°ncia de lucros e, na 

prática, não acontece apenas por isso, pois muitas organizações acabam com 

seus patrim¹nios ñda noite para o diaò por conta da varia­«o financeira do mundo 

globalizado e, principalmente, com as indenizações devido aos acidentes de 

trabalho que podem deixar o colaborador parcial ou completamente incapaz de 

exercer suas atividades profissionais. Neste sentido, como é possível apurar 

quem é o culpado pelos acidentes? Será que a culpa é da empresa por não ter 

investido em treinamento, qualidade, saúde e segurança no trabalho ou do 

trabalhador? Nesta ñbriga de foiceò a justi­a é severa e obriga a empresas a 

pagarem indeniza­»es surreais e, em seguida, ñfereò organiza­»es fortes no 

mercado.  

Para Bohlander, Snell e Sherman (2005, p. 338): 

Acidentes no trabalho e doenças profissionais são inúmeros e custam 
caro para as empresas. Para dar um exemplo, os responsáveis pela 
segurança e proteção de uma empresa consideram a transferência dos 
problemas domésticos para o local de trabalho uma questão de alto 
risco à segurança.  

 

Para que a organização consiga um diferencial perante concorrentes, deve, 

sem dúvida, investir primeiramente na responsabilidade social interna por meio de 

ações que desenvolvam programas de qualidade de vida e que enriqueçam o 

capital humano, favorecendo, assim, o clima organizacional. Quando é citado 

clima organizacional, há uma preocupação com os olhares dos colaboradores 

perante a empresa, ou seja, os tipos de sentimentos que circulam nos corredores 

da organização.  

Outro fator relevante na melhoria da imagem da instituição é o 

enriquecimento da cultura organizacional. Para muitos, a cultura está estritamente 

direcionada aos valores e a ética organizacional; tem haver com a missão e visão 
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da empresa atualizada, no sentido de observar se a teoria corresponde com a 

prática.  

Antes de pensar no sentido de existir da organização, deve haver uma 

preocupação mais avançada com a existência dos colaboradores, avaliando 

quem são, como vivem dentro e fora da empresa, e o que pode ser feito para 

garantir a qualidade de vida tanto dos clientes internos, quanto dos clientes 

externos. 

Expandir esta cultura para qualquer perfil de empresa é o passo para a 

organização manter sua imagem positiva perante os stakeholders e trabalhar o 

marketing social favorável. 

Preocupar-se com o cenário do óbito, das lesões por esforços repetitivos, 

dos ferimentos no trabalho, das faltas constantes, permite salientar e buscar as 

causas dos problemas que levam as pessoas ao sofrimento. É responsabilidade 

de qualquer organização, seja esta grande ou pequena, identificar não apenas o 

prejuízo financeiro com ausências e acidentes no trabalho, mas perceber como é 

importante investir em programas de qualidade de vida que possam minimizar 

estes ocorridos. 

Para Martins, Silva e Lopes (2006, p. 13): 

Os acidentes do trabalho são fenômenos complexos e socialmente 
determinados, sugestivos da intensa exploração a que é submetida boa 
parte dos trabalhadores. É um importante problema de saúde pública 
no Brasil, ocorrendo principalmente com adultos jovens, e ocasionando 
alto número de casos de invalidez permanente e óbitos. 

 

Permitir que a disseminação da informação relacionada à segurança, 

utilização de equipamentos e, principalmente, a redução de danos físicos, morais 

e emocionais no ambiente de trabalho é uma determinação não apenas das leis e 

padrões normativos, é uma exigência do povo para a sociedade. 

Segundo Costa e Costa (2004, p. 167), é importante conhecer o processo 

de trabalho no local analisado: 

- Os trabalhadores: número, sexo, idade, treinamentos realizados, escolaridade 
etc.; 

- Os instrumentos e materiais de trabalho; 

-  As atividades exercidas; 
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-  As matérias-primas; 

-  Ambiente. 

Ainda nesse contexto, Costa e Costa (2004, p. 167) afirmam que é 

importante identificar os riscos existentes no local analisado, conforme a 

classificação dos principais riscos ocupacionais e identificar as medidas 

preventivas existentes e sua eficácia: 

- Medidas de proteção coletiva; 

- Medidas de proteção individual; 

- Medidas de organização do trabalho; 

- Medidas de higiene e conforto: banheiros, lavatórios, vestiários, armários, 

bebedouro, refeitório, etc. 

É inaceitável não perceber que a sociedade vive num sistema aberto cujo 

entorno da empresa interfere no ambiente interno e vice-versa. É inacreditável 

verificar que segurança e saúde no trabalho ainda não fazem parte da cultura de 

qualquer tipo de organização, pois fica evidente na sociedade que a preocupação 

com QSMS (Qualidade, Saúde, Meio Ambiente e Segurança) são mais visíveis na 

construção civil, empresas petrolíferas e nucleares, ou seja, que trabalham com 

produtos inflamáveis, cargas perigosas etc. 

Para Costa e Costa (2004, p. 150): 

O único fator que realmente pode impulsionar as ações de segurança e 
saúde no trabalho é a mudança de cultura das empresas, e isto se 
alcança através de processos educacionais pedagogicamente 
estruturados e da vontade política dos seus dirigentes. Logicamente 
que, para muitas empresas, o fator financeiro torna-se crítico para esse 
processo, mas muitas ações de prevenção podem ser executadas, 
bastando para isso a vontade e o querer fazer. 

 

Reduzir os conflitos internos da organização e do ser humano é o ponto de 

partida para que os programas de QSMS dêem certos e que em troca a empresa 

tenha um clima organizacional enriquecido e conseqüentemente uma nova cultura 

organizacional.  

Outro fator que deve ser salientado são as estatísticas registradas 

referentes ao acidente de trabalho. Os gráficos esboçados mundialmente 

registram apenas os trabalhadores formais, excluindo assim o mercado informal 
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deste somatório. Desta forma, fica difícil apurar a verdadeira realidade do cenário 

de acidentes no trabalho, tornando-se mais preocupante este ambiente. 

Para Martins, Silva e Lopes (2006, p. 14): 

A notificação está limitada a população trabalhadora segurada pelo 
INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social), ou seja, os 
trabalhadores empregados com carteira, excluindo os trabalhadores 
informais, autônomos, servidores públicos e domésticos. 

 

A cultura enraizada de organizações cumprirem apenas as legislações 

básicas como, por exemplo, as determinadas pela CIPA (Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes) ainda é muito evidente no âmbito organizacional. A 

performance ideal em segurança no trabalho, na atualidade, deve ter o sentido 

mais aprofundado, ou seja, garantir a presença intensificada em biossegurança, 

que é aumentar a segurança da vida de todos envolvidos no processo de 

trabalho.  

Para Martins, Silva e Lopes (2006, p. 173): 

A Biossegurança pode ser definida como a condição de segurança 
alcançada por um conjunto de ações destinadas a prevenir, controlar, 
reduzir ou eliminar riscos inerentes às atividades que possam 
comprometer a saúde humana, animal e vegetal e o meio ambiente. 

 

Para isso, a CIPA não deve ficar limitada apenas a verificação da data de 

vencimento dos extintores de incêndio, e tão pouco ensinam a maneira correta de 

manusear os mesmos, pois isto é comum acontecer nas organizações. De 

maneira mais grosseira, outra limitação é encontrada na hipótese que pessoas 

que fazem parte desta comissão de segurança, querem apenas pleitear a 

estabilidade no emprego, conforme determinação da lei, que informa que os 

cidadãos que fazem parte da CIPA não podem ser demitidos durante um 

determinado período. Então, para modificar este pensamento, será que é 

necessário investir em segurança no trabalho desde o processo de recrutamento 

e seleção? Pode a redução com acidentes no trabalho acontecer devido a 

integração do gestor de pessoas com os diversos gerentes e diretores?    

Ratifica-se nesta premissa, que a preocupação com qualidade de vida na 

empresa requer uma conexão constante com os profissionais da área de gestão 

de pessoas e, também, o gestor de processos de OSM (organização, sistemas e 
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métodos) com o objetivo de estender a cultura de melhoria contínua para os 

serviços, os produtos, os processos e, principalmente, o ñinsumoò essencial das 

empresas, o ser humano. 

Para Bohlander, Snell e Sherman (2005, p. 339): 

Foi com o objetivo de impedir perdas piores que o Congresso norte-
americano aprovou a Occupational Safety and Health Act (OSHA) em 
1970, concebida para assegurar, na medida do possível, a todos os 
homens e mulheres trabalhadores nos país, condições de trabalho 
seguras e salutares e preservar nossos recursos humanos e tem sido 
muito efetiva na redução do número de lesões que acarretam perda de 
tempo no trabalho, bem como o número de mortes relacionadas a 
trabalho 

 

O profissional de recursos humanos deve ter uma preocupação não 

apenas com o processo de recrutamento e seleção, treinamento e 

desenvolvimento, cargos e salários, benefícios etc., mas perceber se existe além 

do cumprimento das normas, a utilização correta dos equipamentos de segurança 

ï independente do olhar dos fiscais ï e a preocupação com o desempenho do 

profissional no cargo, enfim o grau de satisfação e motivação de todos os 

colaboradores. 

O aperfeiçoamento contínuo nos processos de trabalho ocorre quando a 

administração valoriza os serviços de ouvidoria ï SAC (Serviço de Atendimento 

ao Cliente) ï na organização ou instituição de ensino para, desta forma, saber os 

aspectos positivos e negativos com relação aos clientes internos e externos, 

conhecendo assim, o clima organizacional e enriquecendo o ambiente de 

trabalho. 

 Defende-se, na atualidade, ações proativas e não apenas corretivas nos 

processos. Pois, dependendo da gravidade do acidente que o colaborador foi 

envolvido, as ações não podem ser corretivas; confirma-se, neste momento, a 

urgência no investimento em programas de qualidade de vida total para todos e 

isso ® uma quest«o de sobreviv°ncia na ñselva empresarialò e ñpolimentoò 

contínuo da imagem organizacional.  

Para Bohlander, Snell e Sherman (2005, p. 338): 

Uma empresa mais orientada para os custos reconhece a importância 
de evitar acidentes de trabalho e doenças, sempre que possível. Os 
custos associados ao afastamento por doença, pagamentos por 
incapacidade, reposição de funcionários que sofrem lesões ou morrem, 
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e a indenização dos trabalhadores excedem em muito os custos de se 
manter um programa de segurança e de saúde. Acidentes e doenças 
atribuídos às condições de trabalho podem, ainda, ter efeitos 
acentuados no moral dos funcionários e afetar a imagem institucional 
da empresa na comunidade e no mundo empresarial.    

 

 A imagem da organização está atrelada a disseminação de informação 

com relação a questões de qualidade, saúde, meio ambiente e segurança no 

trabalho desde o baixo escalão até o ápice da hierarquia. 

Um projeto consistente que valoriza o capital humano deve envolver todos 

os gestores da organização para tentar alcançar o aperfeiçoamento contínuo dos 

produtos e serviços, baseado na veracidade da construção e atualização do mapa 

de risco de QSMS. 

Outro fator relevante é a presença dos símbolos de segurança. O formato e 

as cores das placas de sinalizações no ambiente interno e externo das 

organizações deve ter o tamanho, desenhos e cores padronizados, todos esses 

fatores devem ser implementados para minimizar os acidentes de trabalho. 

Para Rosa (2003, p. 173): 

- Símbolos de PROIBIÇÃO devem ser redondos, com borda vermelha e uma 

diagonal vermelha. O conteúdo pode ser criado livremente. 

- Símbolos de OBRIGATÓRIO devem ser redondos e de cor azul. Conteúdo 

criado livremente. 

- Símbolos de ATENÇÃO devem ser triangulares e de cor amarela, com conteúdo 

criado livremente. 

- Símbolos de SEGURANÇA devem ser quadrados ou retangulares e de cor 

verde. Conteúdo criado livremente. 

- Símbolos de PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS devem ser quadrados e 

retangulares e de cor vermelha. Conteúdo criado livremente.   

Os setores de gestão de pessoas e OSM podem contribuir na alimentação 

dos Sistemas de Informação da organização cujos dados serão transformados em 

informação e conseqüentemente em comunicação. Possibilitando registros de 

eventos ocorridos na instituição para possíveis análises futuras e a busca do 

aperfeiçoamento contínuo em segurança no trabalho. 
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Para Martins, Silva e Lopes (2006, p. 26): 

A identificação das carências dos sistemas de informação é de extrema 
importância para o progresso nos estudos de acidentes e violências em 
especial aqueles relacionados ao trabalho. As limitações dizem respeito 
particularmente à ausência de preenchimento de campos fundamentais 
e ao preenchimento inadequado para nossa finalidade nas duas fontes, 
ao que se soma o elevado número de causas ignoradas.   

 

Então, além dos sistemas de informação auxiliando na prevenção de 

riscos, a ética destaca-se como sendo a base da responsabilidade socioambiental 

e segurança no trabalho, tendo contribuído bastante nas questões sobre QSMS. 

Pois a ética, além da preocupação com os valores morais e costumes, permite um 

estudo aprofundado para proteger a sociedade de ameaças externas.   

Para Costa e Costa (2004, p. 109), ña influ°ncia da motiva­«o nas quest»es 

de segurança e saúde no trabalho já é um fato. Empresas que tem trabalhadores 

motivados tendem, na sua grande maioria, a possuir baixos ²ndices de acidentesò. 

Ratifica-se, neste contexto, a necessidade de maximizar a motivação nas 

instituições de ensino tanto para o professorado quanto para o alunado. Ainda, 

nesta perspectiva, a árdua tarefa do líder para reduzir o nível de insatisfação na 

organização tanto para os aspectos físicos quanto os emocionais. Então, 

minimizar o nível de estresse é um dos aspetos positivos dos programas de 

qualidade, saúde, meio ambiente e segurança. 

Para Bohlander, Snell e Sherman (2005, p. 338): 

Os gerentes devem conhecer e garantir os padrões de segurança e de 
saúde em toda a empresa. Eles devem assegurar um ambiente de 
trabalho que proteja os funcionários de danos físicos, condições 
insalubres e atos inseguros de outras pessoas. Por meio de programas 
efetivos de segurança e de saúde, o bem-estar físico e emocional dos 
funcionários pode ser preservado e até mesmo melhorado. 

 

Quando o compromisso parte da direção, a disseminação da informação 

sobre QSMS passa a ter sucesso, a organização ganha com a redução do 

absenteísmo e ampliação da produtividade e, também, com a melhoria da 

imagem institucional. Pois a sociedade e o mercado de trabalho observam que a 

instituição tem responsabilidade socioambiental quando há uma preocupação 

inicial com seus clientes internos, em conseqüência a esta postura, a empresa 
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valoriza sua imagem perante o público-alvo, seus clientes internos e desenvolve 

seu marketing social.       

 

 

2.2. Endomarketing e Comunicação 

 

 Sem comunicação fica difícil valorizar qualquer projeto social no âmbito 

organizacional. Muitas vezes, as grandes corporações não conseguem envolver 

os colaboradores com a missão, devido a ausência da comunicação ou por causa 

de uma ñbarreira cultural invis²velò constru²da pelos l²deres em per²odos 

anteriores. 

Para Colombo (2005, p. 132): 

Comunicação integrada é o conjunto de ações ordenadas e 
coordenadas para fortalecer a imagem da instituição, permitindo uma 
visibilidade positiva entre os diversos públicos que interagem; criando 
um espírito interno de cooperação e estimulando a compra de um 
serviço.  

 

 Fica claro que as organizações traçam metas e objetivos a serem 

alcançados sem conhecer exatamente a viabilidade do projeto de acordo com os 

recursos disponíveis. Não adianta ter tecnologias da informação atualizadas e 

pessoal habilitado para este ambiente, se a maioria dos colaboradores não 

conhece a missão e visão da empresa, ou até mesmo os valores estão 

ultrapassados e não atendem as expectativas dos clientes internos e externos.  

Para Colombo (2005, p. 127): 

As atividades de endomarketing não podem ser implementadas apenas 
com uma campanha motivacional, ou como um conjunto de atividades 
totalmente separadas sem conexão com objetivos e metas mais amplos 
que envolvam toda a organização. Cada colaborador deve funcionar 
como parte integrante da missão organizacional e, para isso, o apoio e 
o encorajamento que recebem de seus líderes diretos é imprescindível. 

 

 É visível que o ato da comunicação depende, na maioria das vezes, dos 

recursos multimidiáticos e hipermidiáticos, mas em alguns momentos o processo 

de transmissão de informação pode ocorrer por meio de tecnologias mais antigas 

como, por exemplo, uma simples fala, um pequeno gesto, um novo jeito de olhar 

etc. Enfim, a construção do saber depende da interação das tecnologias 

dependentes (que dependem da energia elétrica) e tecnologias independentes 
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(que não dependem da energia elétrica), ou seja, recursos de áudio e vídeo, 

computador, internet, intranet, e-mail, sites, cartazes, papéis, murais, lápis, caneta 

e outros, são materiais de apoio que podem agilizar o processo comunicativo. 

Mas, sem dúvida, por trás de qualquer comunicação existe o protagonista, o líder, 

aquele ser com habilidades intra e interpessoais, que se conhece e consegue 

perceber o que os outros almejam no dia-a-dia, isto é, uma pessoa capaz de 

atender a demanda de desejos dentro e fora do âmbito empresarial. 

 Neste contexto, observa-se a necessidade do líder em valorizar o capital 

humano, enriquecer a imagem da empresa por meio da satisfação e motivação de 

seus colaboradores.  

Para Melo Neto e Fróes (2002, p. 109): 

O aumento da produtividade é o maior retorno obtido pela empresa em 
todo este processo de gestão dos investimentos sociais no seu público-
interno. A produtividade aumenta como decorrência da maior 
satisfação, motivação e capacitação dos seus empregados. 

 

 As empresas socialmente prudentes valorizam seus clientes internos antes 

mesmo de pensar em beneficiar o entorno da organização. Acredita que 

funcionário satisfeito é sinônimo de auto-estima elevada, de criatividade em 

abundância, de produtividade aumentada e de auto-confiança para todos. 

 Surge, ent«o, neste complexo organizacional, a tem§tica ñendomarketingò, 

que afirma a importância de reconhecer o cliente interno (colaborador, 

funcionário) para a empresa enriquecer seu capital humano. Este reconhecimento 

da organização para com seus colaboradores pode ser expressado num elogio, 

em salários pagos em dia, incentivos em plano de carreira, benefícios que vão 

além dos tradicionais, flexibilidade nos horários etc. 

 A instituição especialista em responsabilidade socioambiental é aquela 

capaz de avaliar o ambiente interno primeiramente e o externo em seguida, para 

depois buscar as soluções para as possíveis causas dos problemas. Como a 

empresa pode ser socialmente responsável pensando apenas no ambiente 

externo?   

Melo Neto e Fróes (2002, p. 109) acreditam na valorização dos clientes 

internos e afirmam que os mesmos: 

São também porta-vozes da empresa na sociedade e na comunidade. 
Divulgam suas ações sociais e sentem seus benefícios junto a seus 
familiares e vizinhos. Tornam-se os verdadeiros promotores do 
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marketing social para a promoção da cidadania internamente, junto aos 
demais empregados e parceiros da empresa, e, externamente, junto ao 
público em geral. 

 

É visível que clientes internos satisfeitos enriquecem a imagem da empresa 

e valorizam o marketing social. E, instituição que se preocupa com a 

responsabilidade social interna, além de atrair novos investidores, engrandece a 

cultura organizacional (valores e ética no espaço empresarial) e, principalmente, 

melhora o clima organizacional, maximizando sentimentos positivos dos 

colaboradores. 

Responsabilidade social interna pode ser iniciada com o investimento na 

qualidade de vida de seus funcionários não só no trabalho, mas com sua família e 

com a comunidade. Especialistas em gestão de pessoas afirmam que é notável 

que a redução do estresse pode acontecer quando os colaboradores estão 

motivados e participam de a­»es sociais, pois o ditado popular ñfazer o bem faz 

bemò traduz o sentido correto da palavra ñaltru²smoò. Em conseq¿°ncia ao bem-

estar de todos os colaboradores, a redução do nível de internações e ausência no 

trabalho são praticamente banidas do ambiente organizacional. Além de 

engrandecer o grau de motivação e estabilidade emocional de todos. 

 Endomarketing tem a preocupação de valorizar o capital intelectual, ou 

seja, melhorar a imagem do ambiente interno para o público-alvo (clientes 

externos). Mesmo assim, muitos empresários acreditam que investir na prudência 

social interna tem apenas a conotação de cumprir a legislação trabalhista, pagar 

seus respectivos tributos e impostos em dia. Por este motivo, não é correto 

afirmar que um excelente gestor empresarial será um ótimo gestor social. Pois 

muitos acreditam que pagar salários em dia e assinar a carteira de trabalho é o 

suficiente, e se consideram socialmente responsáveis.   

Para Zenone (2006, p. 73): 

Não adianta criar um megaprojeto, ganhar uma enorme visibilidade na 
mídia e na semana seguinte a empresa ser denunciada por um 
sindicato, por uma associação de moradores, uma instituição de 
pesquisas ambientes, ou os funcionários entrarem em greve. O prejuízo 
para a imagem da empresa será triplicado. 

 

É importante no endomarketing investir em comunicação integrada, ou 

seja, investir na comunicação interna e externa. Transformar o conjunto de dados 

e eventos isolados em informação e, nesta lógica, resultando em comunicação e 
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conhecimento. Fazer com que os colaboradores percebam o propósito da 

empresa, os valores organizacionais, é essencial para o marketing social eficaz.  

Para Zenone (2006, p. 73): 

Porém, não basta identificar e montar um projeto social, criar uma 
política de doações ou um grupo de voluntários dentro da empresa. O 
marketing social está de mãos dadas com a responsabilidade social, e 
esta come­a ódentro de casaô, com a rela­«o entre os seus 
funcionários, a gestão ambiental e a qualidade dos produtos oferecidos. 

 

Endomarketing significa a organização reconhecer os parceiros 

(stakeholders) e ampliar a cultura e clima organizacional. É permitir a utilização 

eficaz dos recursos disponíveis para uma causa nobre, que é encantar todos os 

envolvidos no processo mercadológico. É abusar da utilização dos sistemas de 

informação (conjunto de tecnologias da informação) em prol da qualidade do 

produto e serviço ofertado, da comunicação eficiente e, conseqüentemente, do 

bem-estar de todos. 

Para Colombo (2005, p. 132): 

Entendemos comunicação como o processo de divulgação da escola 
ou da faculdade perante seus públicos (ou stakholders, para utilizarmos 
uma denominação da moda): internos (funcionários, fornecedores, 
alunos, pais de alunos, etc.) e externos (comunidade, governos, mídia, 
alunos em potencial, formadores de opinião, etc.). 

 

Faz parte do endomarketing a ñarruma­«o da casaò antes mesmo de 

divulgar qualquer produto ou serviço, para não haver discrepância da teoria com a 

prática. Para isso, o endomarketing pode contar com a ferramenta de gestão 

empresarial conhecida como ñempowermentò. Vale lembrar que estas condutas 

saudáveis resultarão no verdadeiro marketing social. 

Para Araujo (2006, p. 344): 

Empowerment, antes de tudo, é uma questão de confiança. Os 
indivíduos normalmente, desejam contribuir e participar das escolhas 
organizacionais. Na verdade desejam se sentir proprietários de seu 
espaço, tal é sua vontade de se envolver, contribuir para o sucesso da 
organização. 

 

Ainda nesta premissa, a magia do endomarketing acontece quando permite 

o somatório de empowerment, comunicação integrada e a qualidade de vida total 

para todos. Melo Neto e Fr·es (2002, p. 113), afirmam que ñna gest«o do trabalho 

e espaço total de vida, objetiva-se avaliar se existe equilíbrio entre a vida pessoal 

do empregado e a vida no trabalhoò. 
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Para Banov (2008, p. 37): 

É um tipo de relação com o poder em que empowerment ou 
empoderamento significa transferir aos funcionários poder e recursos, 
incentivando-os a se disponibilizar pelo que fazem. Em muitos casos, 
funciona como reforço positivo quando fazem as pessoas sentirem-se 
valorizadas e reconhecidas pela organização ao obterem poder e 
autonomia sobre o seu trabalho.   

 

Conclui-se, nesta abordagem, que para qualquer projeto socioambiental 

dar certo, todos os envolvidos devem ter poder e energia por meio da gestão 

participativa e ampliação da autonomia no processo decisório. A meta do 

endomarketing, atrelado à comunicação, é desenvolver confiança e melhorar o 

processo motivacional (bons salários, oportunidades de crescimento profissional, 

segurança no trabalho, estabilidade e trabalho em equipe). Enfim, é a satisfação 

em pertencer a um grupo, para fazer novas alianças, disseminar informação e 

práticas sociais saudáveis capazes de beneficiar os menos favorecidos na 

sociedade e, conseqüentemente, gerar um marketing social indireto.  

 

 
2.3. Empreendedorismo social 
 

 Fazer novos caminhos para sair à frente da concorrência é um desafio 

cada vez mais freqüente para a modernidade.  

Segundo Melo Neto e Fróes (2002, p. 06): 

Empreendedorismo é um neologismo derivado da livre tradução da 
palavra entrepreneurship, sendo utilizado para designar os estudos 
relativos ao empreendedor, seu perfil, suas origens, seu sistema de 
atividades, seu universo de atuação. 

 

 A princípio, ser empreendedor era um dos pré-requisitos necessários 

apenas para as pessoas interessadas em abrir um novo negócio. Mas, na 

atualidade, muitos estão tendo que aprender a ser empreendedores para 

sobreviver a constantes mutações da sociedade globalizada. E, quem poderia 

imaginar que o empreendedorismo se aplicaria à área social? De fato, o 

empreendedorismo está presente em diversos ambientes, deixou de ser uma 

necessidade do mercado do lucro e do lançamento de um novo produto ou 

serviço, passou a ser uma tendência mundial. 
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Para Melo Neto e Fróes (2002, p. 14) os empreendedores: 

Criam novas organizações, abrem seus próprios negócios, vão em 
busca de recursos, tecem novas redes de colaboração e apoio mútuo, 
investem seu tempo e seus poucos recursos naquilo em que acreditam 
e acalentam dia-a-dia seus sonhos de transformação. 

 

 Muitos são empreendedores por opção e outros por oportunidade. Quando 

é citado o empreendedor por opção, pode-se dizer que ocorre o aparecimento 

desse sujeito devido ao aumento da taxa de desemprego e as pessoas, acabam 

tendo que buscar fontes de renda alternativas no mercado informal, para 

sobreviver num mundo cuja distribuição de bens acontece de forma tão desigual.  

Para Oliveira (2008, p. 02): 

O fato concreto é que a pobreza encarna o que há de mais desprezível 
e repugnante do sistema social humano, pois permite que seres da 
mesma espécie estejam em condições de subvida, enquanto uma 
minoria goza de uma vida de abundância e regalia. 

 

Já o empreendedor por oportunidade é aquele que enxergou no problema 

ou em vários, uma solução, um novo produto, um serviço inovador, enfim, um 

diferencial e, em conseqüência a este cenário, o lucro e o momento ideal para 

investimentos de alto retorno.  

Segundo Melo Neto e Fróes (2002, p. 06): 

Para muitos especialistas, o empreendedorismo é visto como um ramo 
da administração de empresas, que enfatiza a criação, o 
desenvolvimento e a gestão de novas organizações. Estes são os 
adeptos da pesquisa como base para a difusão do empreendedorismo. 

 

 Fica explícito, nesta perspectiva, que ter uma idéia inovadora é 

fundamental para ser empreendedor. Assim, o empreendedorismo significa fazer 

novos caminhos, inventar, criar, isto é, fazer a trilha e não apenas seguir o trilho. 

Ser visionário e arriscar, mesmo não tendo certeza do resultado final. Para Melo 

Neto e Fr·es (2002, p. 09), ño que s«o empreendedores sociais? São pessoas 

que trazem aos problemas sociais a mesma imaginação que os empreendedores 

do mundo dos neg·cios trazem ¨ cria­«o de riquezaò.  

 Nessa abordagem surge o contexto sobre empreendedorismo social, tendo 

em vista não apenas as idéias inovadoras, mas sim, a capacidade de recriar as 

atuais na esfera social. E, neste ambiente, o objetivo não é o lucro financeiro e 

tampouco criação de projetos assistencialistas, na verdade, pretende-se, neste 
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espaço, colocar em prática idéias realizáveis na área social com impactos 

inovadores que possam ñreinventarò a sociedade.  

Segundo Oliveira (2008, p. 84): 

O tema empreendedorismo social é novo em sua atual configuração, 
mas, na sua essência, já existe há muito tempo. Alguns especialistas 
apontam Luter King, Gandi, entre outros, como empreendedores 
sociais. Isso é decorrente à sua capacidade de liderança e inovação 
quanto às mudanças em larga escala. O que demonstra que o tema é 
novo e ainda está em desenvolvimento. Esse fato gera certo grau de 
confusão entre alguns termos que são semelhantes, mas bem distintos, 
entre eles: responsabilidade social, empreendedorismo privado, 
economia solidária, cidadania empresarial, serviço social, entre outros. 
Essa confusão é encontrada tanto por pesquisadores brasileiros como 
internacionais. Outra constatação é o fato de que, no Brasil, as fontes 
de embasamento teórico são, em muitos casos, de origem estrangeira, 
e poucas de âmbito nacional.   

 

 No empreendedorismo social, são salientados os projetos sociais que 

sejam auto-sustentáveis e com efeitos multiplicadores. Com certeza, o 

empreendedorismo social favorece projetos inéditos, com diferenciais, que podem 

melhorar a imagem da instituição.  

A instituição socialmente empreendedora tem a árdua tarefa de remeter a 

sociedade à exclusão dos planos meramente assistencialistas, permitindo um 

cenário proativo, mantenedor e capaz de emancipar a realidade do país, enfim, a 

barganha de novas políticas públicas de inclusão social.  

Para Oliveira (2008, p. 170), o empreendedorismo social pode ser 

considerado: 

Uma arte e uma ciência, um novo paradigma e um processo de 
inovação em tecnologia e gestão social, e um indutor de auto-
organização social para o enfrentamento da pobreza, da exclusão 
social por meio do fomento da solidariedade e emancipação social, do 
desenvolvimento humano, do empoderamento dos cidadãos, do capital 
social, com vistas ao desenvolvimento local integrado e sustentável. 

 

Sem dúvida, é correto afirmar que o empreendedorismo na área social 

beneficia a imagem da instituição por meio dos projetos inéditos e bem recebidos 

e, conseqüentemente, o marketing social. Espera-se, ainda que, além dos novos 

projetos, apareçam, também, novos olhares para a prática de responsabilidade 

socioambiental. 

Afinal, investir no capital humano e social faz parte da performance 

empreendedora. É interessante buscar a integração dos diversos setores como, 
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por exemplo, o primeiro, o segundo e o terceiro setor ï organizações públicas, 

privadas e sem fins lucrativos ï não ausentando, de forma alguma, a participação 

intensiva das instituições de ensino público e privado no processo de 

disseminação da informação no quesito social. 

 Ser empreendedor social é assumir o comportamento de um visionário 

prudente e social. E, o empreendedorismo nesta §rea ñabre as portasò para a 

promo­«o social, tendo como conseq¿°ncia o ingresso para ñentrada num 

universoò cujo pacote cultural, os valores econ¹micos e a preserva­«o ambiental 

são assistidos e distribuídos para todos. 

Para Melo Neto e Fróes (2002, p. 39): 

O ponto de partida é a dimensão psicossocial ï mudar 
comportamentos. Este objetivo pode ser traduzido em melhorar o 
sentimento de auto-estima das pessoas da comunidade e proporcionar-
lhes orgulho de sua cultura e meio ambiente. 

 

A ñbandeira da solidariedadeò defende o pragmatismo social, no sentido de 

alcançar um equilíbrio na distribuição dos bens e o bem-estar de toda sociedade, 

com acesso digno à educação, saúde e, principalmente, ao sentido correto do 

significado das palavras cidadania e desenvolvimento humano. Especialistas na 

área socioambiental defendem não apenas o desenvolvimento sustentável, mas 

sim, o emprego sustent§vel e o ñempoderamentoò, que ® o poder da sociedade de 

conduzir-se. Os excluídos e pessoas que vivem à margem da sociedade não 

podem ser manipulados pelos mais ricos, pelos os incluídos socialmente. 

A disseminação de informação sobre empreendedorismo tradicional e 

social nas ñinstitui­»es de ensinoò ® o grande desafio, pois requer uma 

abordagem eficaz entre a teoria e a prática nas grandes ñacademias do saberò, 

tanto para o corpo docente, quanto para o corpo discente. 

A construção do conhecimento beneficia o marketing social e é iniciada nas 

universidades no momento em que a integração das organizações dos primeiro, 

segundo e terceiro setor são visualizados pelo alunado e professorado. E, num 

plano mais elevado, quando é observado que a prática da prudência social 

ultrapassa a teoria abordada em sala de aula.  

Vale lembrar que o mercado de trabalho valoriza as pessoas que sabem 

construir projetos e as organizações que sabem criar planos de negócios. O bom 

estrategista tem lugar privilegiado em diversos segmentos organizacionais, pois o 
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planejamento estratégico é um mercado promissor em tempos de crise e 

constantes mutações. E, devido a este ponto de vista, fica fácil imaginar o 

planejamento estratégico e o plano de negócios adaptado para o contexto social.  

Outro fator interessante é que não existem clientes e consumidores no 

cenário de empreendedorismo social, são os beneficiários diretos e indiretos que 

fazem parte desta perspectiva.  

Para Zenone (2006, p. 11): 

O empreendedor social deve ser alguém capaz de atender às 
necessidades sociais dos clientes, colaboradores, terceiros, sócios, 
acionistas e comunidade em geral, bem como convencê-los de que sua 
visão poderá levar todos a uma situação confortável no futuro. 

 

O empreendedor social não quer trabalhar no plano individual, ele quer 

atuar no coletivo, na parceria, reinventar instituições sem fins lucrativos, 

transformar sonhos em realidade, abrilhantar a caminhada.  

O empreendedorismo social não visa o lucro financeiro, mas sim, o lucro 

social. Pretende-se, neste esboço, colocar em prática atitudes que possam gerar 

o lucro social por meio do apoio à comunidade e melhoria da qualidade de vida 

para todos. Por este motivo, não é correto afirmar que um empreendedor bem 

sucedido em seus negócios será um empreendedor social. Pois o primeiro visa o 

lucro individual e financeiro, já o segundo visa o lucro coletivo, social. O objetivo 

do empreendedorismo social não é apenas o negócio do negócio, é o negócio 

social.  

Segundo Oliveira (2008, p. 172): 

Logo, o que se percebe é que o empreendedorismo social se manifesta 
a partir do desejo, da vontade do sonho, muitas vezes de uma pessoa 
ou de um grupo. Mas a sua perspectiva desde as primeiras ações visa 
ao coletivo, visa a gerar a solidariedade e a transformação social e da 
vida dos envolvidos no processo. 

 

Os empreendedores sociais colocam suas idéias em prática, transformam 

os próprios sonhos em realidade com cunho social, auxiliam e doam seu 

conhecimento profissional aos menos favorecidos da sociedade para que os 

mesmos consigam transformar seus sonhos em realidade e, principalmente, 

ganhar dinheiro por meio de esforço próprio, ter auto-sustento e não esperar 

sobreviver de programas assistencialistas. Ser um inovador social requer 
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habilidades para resgatar as pessoas que estão em situação de risco e promovê-

las.  

Para Melo Neto e Fróes (2002, p. 17): 

O arcabou­o institucional adotado ® o do óempreendedorismo socialô e 
do ódesenvolvimento sustent§velô, onde cidad«os tornam-se 
empreendedores, comunidades assumem a forma de redes de 
cooperação e de solidariedade. Governo e empresas incorporam-se 
como óparceirosô e n«o como gestores. O segredo do sucesso resume-
se no seguinte ponto de refer°ncia: ôpara superar as desigualdades 
sociais é necessário primeiramente transformar a realidade social de 
maneira paradigm§ticaô. 

 

O empreendedor social é um líder diferente, especial, que cria, recria, 

reinventa. Vale lembrar que liderança e motivação são palavras que caminham 

juntas neste cenário, um líder deve ser auto-motivado e saber envolver as 

pessoas em projetos sociais. Querer o progresso dos envolvidos neste processo 

social é o caminho que se aproxima da realidade esboçada.   

Segundo Melo Neto e Fróes (2002, p. 09): 

O empreendedor social é um tipo especial de líder ï suas idéias e 
inovações não são incorporadas aos produtos e serviços a serem 
produzidos e prestados. Mas, sobretudo, são adicionadas à 
metodologia utilizada na busca de soluções para os problemas sociais, 
objeto das ações de empreendedorismo. 

 

As instituições que conseguem se enveredar em projetos empreendedores 

no universo socioambiental permitem o polimento da sua imagem, garantindo, 

assim, o auto-sustento dos beneficiários e o verdadeiro marketing social, 

agregando valor à marca e à organização como um todo.   

 Enfim, ser empreendedor é enxergar o problema com um novo olhar, ou 

seja, é visualizar o obstáculo não como uma barreira, e sim, como um dos 

degraus viáveis para chegar ao ápice da solução. Sabe-se, ainda, que o 

empreendedor social enxerga o problema social e a solução para este cenário, 

partindo do princípio da exclusão do programas assistencialistas e inclusão dos 

processos auto-sutentáveis. 

Para Oliveira (2008, p. 02): 

Essa constatação faz com que novos sujeitos, formas e ações se 
apresentem como alternativas emergentes contra o atual sistema e 
gestão da vida em sociedade, inclusive e, em específico, o 
empreendedorismo social. Isso porque a injustiça, a exclusão social e o 
fracasso do desenvolvimento social estão desafiando a raça humana a 
buscar uma nova forma de viver em sociedade, já não só pensando em 
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si e em seu território, mas também na totalidade da vida no planeta, e 
que começa, paradoxalmente, em nosso quintal, em nossa vida.  

 

Conclui-se que o empreendedor social não se preocupa apenas com a 

venda da idéia para a solução do problema, mas sim, o impacto e o benefício que 

será vivenciado pela sociedade.  

Ainda afirmam Melo Neto e Fróes (2002, p. 09), que o empreendedorismo 

social difere do empreendedorismo propriamente dito em dois aspectos: 

1º) Não produz bens e serviços para vender, mas para solucionar problemas 

sociais; e 

2°) Não é direcionado para mercados, mas para segmentos populacionais em 

situações de risco social (exclusão social, pobreza, miséria, risco de vida). 

É necessário investir não apenas no capital humano e intelectual. É de 

fundamental importância, também, investir no capital social, mas para isso, o 

mesmo depende do enriquecimento do capital do conhecimento por meio do 

investimento em educação, formação básica, ensino médio, graduação, pós-

graduação, mestrado e doutorado.  

Para Oliveira (2008, p. 172), afirma que investir em capital social é: 

Resgatar uma solidariedade que liberta, que emancipa, pois é no 
empoderamento dos sujeitos e na integração de esforços o sentido 
mais amplo do desenvolvimento humano e da autonomia de gestão da 
vida. Isso só ocorre quando a coletividade, principalmente local, se 
integrar e agir em prol da solução dos problemas que são pertinentes a 
todos. 

 

Desenvolver o comportamento altruísta na sociedade poderá garantir o 

enriquecimento do capital social e humano, o conhecimento. E, apesar de todos 

esclarecimentos, ainda existe uma confusão entre os papéis das organizações 

não governamentais ï ONGs ï e dos empreendimentos sociais. Entende-se que a 

diferença está na capacidade de auto-suficiência entre esses papéis. Uma ONG 

depende de captação de recursos e doações, já um empreendimento social 

pretende sustentar-se com suas próprias idéias. 

Para muitos, o empreendedorismo tradicional pode ser abordado em 

diversas formas na sociedade, pode ser visto como estratégias de negócio, de 

desenvolvimento tecnológico e de aprimoramento das micro, pequenas e médias 

empresas. Mas, o empreendedorismo social tem como meta o lucro social, a 
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ascensão da sociedade e promoção da sociedade, promover o bem-estar para 

todos e que consigam manter-se neste cenário de forma independente.  

Permitir que os menos favorecidos da sociedade possam ter, ser e 

pertencer ao mundo da inclusão. Que de um lado pertençam ao planeta da 

globalização, dos recursos tecnológicos avançados, da informação de qualidade, 

do transporte digno, da educação exemplar, e de outro, distantes da má 

distribuição de renda, do sucateamento da saúde, da desigualdade social etc. 

Para ser empreendedor social é preciso assumir riscos, desde que os 

mesmos sejam previstos e que existam estratégias bem apuradas para superar 

possíveis barreiras e, principalmente, transformar os beneficiários em agentes 

multiplicadores de promoção social. 

 

 

2.4. Marketing social 

 

A preocupação com a imagem está presente em diversos desafios. 

Perceber o que os outros pensam sobre uma marca, um produto, um serviço, 

uma organização ou até mesmo o que uma pessoa pensa da outra aguça 

curiosidades em diversos aspectos. Assim, fica claro perceber que quando a 

temática marketing se destaca, alguns associam apenas a propaganda e 

publicidade, e outros, a imagem e o valor percebidos por todos.  

Sabe-se que o marketing está presente na empresa, no ser humano, no 

esporte, na cultura, na educação, na tecnologia, na ecologia e até mesmo na 

religião. Os estudiosos afirmam que sem marketing fica difícil sobreviver no 

mercado global. E, por este motivo, fica difícil avaliar o significado da palavra 

marketing no cenário mundial.  

Para Melo Neto e Fróes (2001, p. 72): 

O marketing sem limites, e até mesmo passando por cima da ética, 
reina absoluto no imaginário de clientes, fornecedores, distribuidores, 
franqueados, parceiros. E, mais recentemente, das pessoas (marketing 
pessoal), da Internet (marketing digital), do esporte (marketing 
esportivo), da cultura (marketing cultural) e da ecologia (marketing 
verde, ecológico). Agora, o marketing alcançou o social (marketing 
social).  

Entende-se que a palavra ñmarketingò pode ser associada a ñmercadoò. 

Mas, não limitando esta abordagem ao simples processo de compra e venda, é 
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notório que o profissional de marketing tem um papel importante no âmbito 

organizacional, não pode ficar limitado apenas à publicidade e propaganda, o 

mesmo precisa de um processo de comunicação integrada cujas unidades 

organizacionais (setores) devem buscar uma sintonia com a missão e visão da 

instituição. 

Para Zenone (2006, p. 01): 

A partir de uma visão clássica, a empresa tem direito ao lucro advindo 
da comercialização de um bem tangível (produto) ou não-tangível 
(serviço), bem este que vem a satisfazer determinada necessidade, 
ocorrendo, assim, um processo de troca. 

 

Fazer um rastreamento de todas as informações que circulam internamente 

e no entorno da organização é importante para conseguir um marketing eficaz. 

Conhecer e avaliar o que acontece ñforaò da institui­«o, ® essencial. Mas, 

principalmente, conhecer seu ñp¼blicoò, a comunidade e os clientes potenciais são 

etapas necess§rias para acertar o ñalvoò.  

Para Zenone (2006, p. 21): 

É possível perceber que duas dimensões complementares permeiam o 
conceito da responsabilidade social. De um lado, ela pode ser vista 
como um instrumento de gestão e de ampliação da competitividade 
empresarial, ajudando a tornar sua imagem reconhecida pelos seus 
stakeholders e pela comunidade em geral. De outro, significa também 
uma forma de exercício da cidadania e da ética por parte das 
empresas, incluindo seus funcionários como agentes do 
desenvolvimento das regiões em que atuam. 

 

Ainda, nesta premissa, é importante avaliar os indicadores, renda per 

capta, expectativa de vida, nível de desemprego, PIB (Produto Interno Bruto), 

mortalidade infantil, pessoas formadas, poder aquisitivo, média salarial, custo de 

vida, taxa de analfabetismo etc., para que o planejamento estratégico da 

organização atenda as expectativas de todos os envolvidos no processo 

mercadológico. 

Para Zarpelon (2006, p. 21): 

As ações sociais, componentes do escopo da cultura organizacional 
voltada para a Responsabilidade Social podem favorecer as relações 
diplomáticas entre governos, agregar mercados externos e melhorar a 
imagem do país de origem da empresa, entre outros benefícios. 
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Vale lembrar que na sociedade todos são vendedores. É correto afirmar 

que na área de vendas existem três etapas: pré-venda, venda e pós-venda. E 

será que esta preocupação ocorre só com vendedores? Depende do ângulo que é 

observado, ou melhor, qual o papel do vendedor? Fica explícito neste contexto 

que o ser humano deve ser um vendedor nato, pois a maioria das pessoas 

trabalha com vendas direta ou indiretamente como, por exemplo, o professor, 

ñvendeò o conhecimento, o recepcionista vende o atendimento e o vendedor de 

automóveis vende o bem. No serviço, devido a intangibilidade do consumo, o 

consumidor só percebe que o funcionamento está correto ou não, quando precisa 

do mesmo. 

Para Melo Neto e Fróes (2002, p. 73): 

Aos adeptos do marketing social, a questão social tornou-se ponto 
estratégico para as empresas nos dias de hoje. Seu impacto na 
qualidade, produtividade e competitividade da empresa é total e direto. 
Livros e artigos técnicos comprovam a efetividade das ações de 
marketing na sociedade de consumo, do entretenimento e da 
informação. 

 

No mundo da informação, na era do conhecimento, é interessante observar 

que muitas profissões vendem algo com retorno financeiro e, ainda, continuam 

com o ñbemò negociado. Agora, cabe salientar que a maioria das profiss»es 

precisa vender alguma imagem positiva, seja do produto, do serviço e até mesmo 

a própria imagem. Sabe-se que a imagem da empresa pode estar no 

atendimento, na aparência da mesma ou do vendedor, no tom de voz, nas 

palavras, na pintura facial, no corte de cabelo, nos gestos, nas cores do uniforme 

etc. Estudiosos acreditam que o marketing pessoal é o primeiro passo para 

qualquer outro tipo de marketing. Muitos acreditam que o marketing pessoal deve 

fazer parte do currículo, pois é no momento da entrevista que o entrevistador 

descobre se a teoria corresponde com a prática. 

Já no marketing tradicional dizem que é mais fácil manter os clientes atuais 

do que conquistar novos. Que a propaganda ñboca a bocaò positiva auxilia no 

polimento da imagem organizacional, mas esta mesma publicidade no aspecto 

negativo circula com uma velocidade três vezes maior. Então, baseado nesta 

perspectiva, fica evidente que as empresas devem se preocupar com sua 

imagem, pois as mesmas podem ter preju²zos com os pequenos ñarranh»esò 
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visíveis ao público. Já o verdadeiro marketing social acontece quando a 

organização serve como exemplo e deixa que o lucro venha como conseqüência 

das atitudes socialmente responsáveis.  

Para Zarpelon (2006, p. 36): 

Ações sociais praticadas em decorrência do cumprimento das leis não 
se caracterizam atos responsáveis, conscientes e voluntários, mas sim 
um cumprimento às exigências legais, baseado no princípio de ato 
mandatário, executado para evitar penalidades ou repreensões. 

 

Observa-se, também, na atualidade, que as organizações investem em 

ações sociais apenas para cumprir a lei ï no caso das quotas de emprego para 

deficientes físicos ï e para mostrar a sociedade que é boazinha, investindo 

apenas no marketing social, na imagem institucional, pensando apenas no 

objetivo fim, o lucro em primeiro plano. 

Investir em marketing social, ou seja, na divulgação dos projetos sociais 

além de auxiliar na captação de recursos, permite melhorar as relações 

internacionais devido atitudes voltadas à responsabilidade social. 

Para Zenone (2006, p. 25): 

O Balanço Social atende a todos. Para os dirigentes, oferece elementos 
essenciais para as decisões sobre programas e responsabilidades 
sociais que as empresas venham a desenvolver. Os empregados tem a 
garantia que as expectativas cheguem até os patrões de uma maneira 
sistemática e qualificada. Os fornecedores e investidores passam a 
conhecer a maneira como a empresa encara responsabilidades em 
relação ao quadro humano, o que representa um indicador de como a 
instituição é administrada. Todo esse processo chega até os 
consumidores, que verificam a qualidade dos produtos. 

 

Na divulgação e aperfeiçoamento contínuo da imagem, entra em cena 

algumas ferramentas como, por exemplo, o balanço social, com objetivo de 

mostrar para sociedade quais os recursos foram recebidos e como estes foram 

repassados em benefício dos menos favorecidos da sociedade.  

Para Zenone (2006, p. 25): 

Pode-se dizer que o balanço social foi a maneira encontrada pelas 
empresas para divulgar sua imagem de preocupação com o social, 
tornando as ações mais visíveis e transparentes ï e de uma forma 
ética.  

 

Desta forma, a prestação de contas para a sociedade acontece de maneira 

transparente por meio da divulgação dos recursos captados e os benefícios para 
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sociedade, tanto para empresas públicas e privadas, quanto para as sem fins 

lucrativos.    

Para Zarpelon (2006, p. 37): 

O Balanço Social versa sobre o intuito de demonstrar publicamente, 
que a intenção da organização não é somente a geração de lucros com 
um fim em si mesma, mas o desempenho social, obtido através do 
compromisso e da responsabilidade para com a sociedade, prestando 
contas do seu desempenho sobre o uso e a apropriação de recursos 
que originalmente não lhe pertenciam. 

 

A melhoria da imagem e o marketing social para instituição de ensino 

ocorre quando os benefícios vão além das obrigações legais como, por exemplo, 

bolsa para os alunos e cursos gratuitos são visíveis ao público, mas também, 

quando o próprio professorado e o alunado podem ser beneficiados e beneficiar a 

população carente direta ou indiretamente. Para isso, é importante envolver o 

corpo docente, discente, funcionários e toda comunidade educativa em projetos 

sociais para que a teoria abordada em sala de aula não fique armazenada apenas 

nos porões da educação, nos cadernos, engessando assim idéias socialmente 

responsáveis e muitos sonhos inacabados.  

Para Melo Neto e Fróes (2002, p. 73): 

O verdadeiro marketing social atua fundamentalmente na comunicação 
com os funcionários e seus familiares, com ações que visam a 
aumentar comprovadamente o seu bem-estar social e o da 
comunidade. 

 

Cabe ao nível hierárquico mais alto da organização, envolver todos os 

colaboradores, seus clientes internos e externos, incentivar projetos sociais 

contínuos, a longo prazo e, principalmente, auto-sustentáveis, que possam atingir 

a transformação social de todos.  

Para Melo Neto e Froes (2004, p. 96): 

O sucesso empresarial (lucratividade, maior faturamento, fortalecimento 
da imagem institucional etc.) decorre do gerenciamento eficiente e 
eficaz das relações com os empregados e seus dependentes e com a 
comunidade. São as verdadeiras empresas-cidadãs. Investem 
maciçamente no marketing social interno e externo. 

 

Para Zenone (2006, p. 72): 

Muitos empresários utilizaram o marketing social como oportunismo, 
acreditando que bastava desenvolver um projeto filantrópico para terem 
suas empresas percebidas como organizações-cidadãs. Por isso, o 
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termo ainda possui uma conotação negativa por parte dos que 
realmente se emprenham num trabalho de transformação social. 

 

Ratifica-se, nesta performance, que a instituição de ensino deve se 

preocupar com o bem-estar do corpo docente, discente e seus colaboradores, 

pois com a satisfação dos mesmos permitirá a divulgação positiva para o mercado 

externo, atraindo assim novos entrantes. 

O marketing tradicional da organização está presente na excelência no 

atendimento, na qualidade do produto ou do serviço ofertado. E, nesta premissa 

tenta persuadir o cliente final a adquirir seus serviços e produtos, tenta gerar uma 

necessidade no consumidor. Vale lembrar, que o verdadeiro marketing acontece 

não apenas quando o colaborador consegue vender um produto ou serviço, mas 

sim, quando o mesmo consegue identificar o problema com o cliente e buscar a 

solução correta para a ocasião. Então, vender a imagem positiva da empresa 

significa, solucionar problemas. 

Para Zarpelon (2006, p. 36): 

A análise estrutural permitirá também evidenciar a necessidade de 
implementação de projetos que resolvam efetivamente os problemas de 
maneira sistêmica, e não apenas projetos pontuais, elaborados 
somente com a finalidade de revertê-los em marketing social, quando 
muitas vezes estes são localizados e não agregam soluções que 
possuam uma abrangência sistêmica. 

 

Se um cliente busca determinada organização é porque tem algum 

problema a ser solucionado. Assim, como em qualquer área de negócios e 

vendas, seja esta no serviço ou produto, todos os colaboradores devem conhecer 

a missão e visão da organização e, principalmente, conhecer o que está 

vendendo. Pode-se afirmar neste percurso que ñsatisfazer as necessidades do 

clienteò - a longo prazo - ® a garantia da fidelidade e sa¼de financeira por ñlongas 

datasò. E, ainda, a responsabilidade socioambiental pode seguir esta mesma 

lógica. 

Para Zenone (2006, p. 13): 

Ao contrário da filantropia, que somente olha para os menos 
favorecidos e lhes estende a mão, a responsabilidade social olha 
também para dentro da empresa e observa suas relações com todas as 
partes interessadas, também chamadas stakeholders. 
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O marketing social acontece no momento que é avaliado qual a carência 

dos clientes internos, para em seguida, dos clientes externos. Identificar a 

necessidade do ambiente externo, fazer uma pesquisa de mercado, baseado nos 

aspectos demográficos, ou seja, traçar o perfil da comunidade que se encontra ao 

entorno da organização, são itens interessantes para a organização confeccionar 

uma excelente projeto social. Para não apenas mostrar para os stakeholders 

(clientes internos e externos) sua imagem positiva de acordo com as exigências 

do mercado de trabalho, mas com o intuito de direcionar o projeto social certo que 

possa realmente atender e surpreender as expectativas do seu público-alvo.  

Para Melo Neto e Fróes (2002, p. 73): 

O social também incorpora valores e fortalece a imagem corporativa de 
marcas e produtos. Faz a empresa ganhar respeito, reconhecimento e 
simpatia de clientes, fornecedores, distribuidores e de toda a 
população. Praticando ações de responsabilidade social, as empresas 
mantêm vínculos com o seu ambiente interno e externo. 

 

Sabe-se que a sociedade pune as ações sociais que existem discrepâncias 

entre a teoria e a pr§tica, e conseq¿entemente, ño novo jeito de olharò para os 

projetos sociais pode ñpolirò ou ñarranharò a imagem da institui­«o.  

Para Zenone (2006, p. 54): 

Para se diferenciar, a empresa deve expandir suas ações 
mercadológicas para o mercado simbólico, passando a desenvolver 
ações institucionais, voltadas para a fixação de uma boa imagem 
perante os diversos públicos de interesse (stakeholders). 

 

Da mesma forma que o marketing foi adaptado para a área social, o 

empreendedorismo, o endormarketing e, até mesmo, o benchmarking são 

utilizados nesta caminhada.  

Para Melo Neto e Fróes (2002, p. 73): 

O marketing cria ónovos atributos aos produtos e suas marcasô e induz o 
cliente a considerá-los como vitais e de extrema utilidade. Com suas 
ações de comunicação, o marketing muda e influencia a percepção do 
cliente e seus comportamentos. Atrav®s da sua vers«o óendoô (o 
endomarketing), motiva os funcionários e obtém ganhos de 
produtividade. 

 

Para Zarpelon (2006, p. 42): 

O termo benchmark é utilizado para expressar que uma organização 
está buscando espelhar-se nas ações e estratégias de empresas que 
realizam estas ações e estratégias com a melhor eficiência e 
supremacia. 
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Se de um lado o marketing social significa incentivar a transformação da 

sociedade para progresso.  De outro, permite, além de servir de exemplo para as 

organiza­»es ñanti-sociaisò, divulgar ñatitudesò prudentemente sociais num efeito 

multiplicador. Deixando, assim, que o lucro financeiro ou social, o valor agregado 

¨ marca, chegue nas ñcontas correntesò e ñcontas sociaisò como reflexos de tais 

posturas.  

Então, o marketing social eficaz ocorre quando as práticas solidárias 

acontecem de forma natural por parte das organizações, beneficiando os menos 

favorecidos da sociedade e, conseqüentemente, a estas atitudes à empresa 

enriquece sua imagem e o valor da marca. 

Valorizar a imagem da instituição, significa enriquecer o capital humano, 

intelectual, financeiro, social e, principalmente, o capital reputacional. É a 

reputação da empresa que está em destaque. 

Para Zenone (2006, p. 04): 

Muitas empresas, acadêmicos e a mídia em geral vem ressaltando 
exclusivamente a abordagem da responsabilidade social corporativa 
como forma de melhorar a reputação da empresa, bem como identificar 
oportunidades de testar novas tecnologias e produtos e, assim, adquirir 
vantagens competitivas no mercado globalizado. 

 

Acredita-se, que o ñcapital reputacionalò s«o ativos intang²veis, ou seja, é a 

a percepção do público em relação a reputação da empresa. E, para fortalecer a 

marca e garantir a reputação da empresa é necessário investir em atributos como, 

por exemplo, o valor percebido pelo cliente e, em alguns casos, até mesmo a 

dificuldade de imitação e substituição que pode ser aproximado às questões do 

empreendedorismo social. 

Na mesma premissa anterior, a reputação corporativa pode auxiliar o 

processo competitivo, posicionar a instituição em patamares mais elevados, 

enriquecer o valor de mercado organizacional, além de conquistar e reconquistar 

sua própria imagem institucional, garantindo assim, o marketing social. 

Para Zenone (2006, p. 24): 

Podemos afirmar que a importância do marketing social na formação da 
marca tem se mostrado cada vez mais relevante, pois contribui para 
que a prática da Responsabilidade Social Empresarial seja percebida 
como um atributo pelo consumidor. 

 



 

 73 

O capital reputacional e o valor social acontecem por meio das práticas 

éticas, das atitudes que beneficiam os recursos humanos e o meio ambiente. 

Entende-se que a reputação (imagem) é difícil de ser construída e quase 

impossível de ser reconstruída quando é rachada ou trincada. Observa-se que os 

benefícios para empresa que constroem um marketing social favorável são muitos 

como, por exemplo, o auxílio a venda de produtos e serviços, a atração de 

colaboradores melhores, amplia a credibilidade em tempos de crise, reduz o nível 

de rotatividade (demissão/admissão) de colaboradores no processo empresarial, 

aumenta a preferência por fusões e alianças com organizações sólidas no 

mercado, entre outros.  

Para Zenone (2006, p. 14): 

A prática de responsabilidade social fortalece a imagem corporativa e 
torna a empresa reconhecida, podendo levar a uma maior fidelização 
dos consumidores, bem como a uma relação mais amistosa com a 
comunidade e a opinião pública, e a uma maior valorização das ações 
da organização perante acionistas, entre outras. 

 

O marketing social, além da melhoria da imagem e aumento do valor 

agregado à marca, deve estimular que organizações, independente de seu porte 

físico e financeiro, ampliem suas ações na sociedade, suas práticas de cidadania 

e preocupação com a preservação do meio ambiente.  

Percebe-se que a sociedade valoriza e exige que qualquer tipo de 

organização seja capaz de beneficiar a população que vive em risco, isto é, os 

menos favorecidos na sociedade. O consumidor no mundo contemporâneo é mais 

exigente pelo simples fato de ter acesso a uma gama de informação e a alguns 

bens de consumo que em décadas anteriores eram impossíveis.   

A competitividade acirrada está presente até mesmo na área social. As 

empresas e instituições de ensino tentam divulgar para sociedade e público-alvo, 

suas atitudes socialmente responsáveis para buscar um diferencial no mercado. 

As organizações, neste cenário, querem mostrar que uma é mais social que a 

outra. 

Para Zenone (2006, p. 04): 

Questiona-se muito o fato de as empresas usarem o apelo do social 
para gerar um impacto emocional na sociedade e fazer disso apenas 
mais uma ação de marketing, com o objetivo de aumentar os lucros e 
perpetuar a diferença entre as classes sociais. 
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Em suma, permitir a divulgação da consciência social é um passo 

importante do marketing social. E, investir em projetos sociais auto-sustentáveis é 

fundamental para qualquer organização, pois desta forma, se houver uma 

possível interrupção no projeto, sua imagem não será denegrida, e o mesmo 

continuará funcionando e beneficiando a sociedade independente da intervenção 

da empresa criadora do projeto social. Desta forma, a empresa não está sendo 

meramente assistencialista. Segundo Zenone (2006, p. 59), ño marketing 

institucional presta as atividades de polimento de imagem das empresas, na 

busca de uma s·lida reputa­«o e reconhecimento p¼blicoò. 

Para Zenone (2006, p. 55): 

No marketing institucional, o objetivo é formar uma boa imagem 
institucional (goodwill) perante o público de interesse, que, mesmo que 
indiretamente, auxilia na comercialização do produto ou serviço. É no 
marketing institucional que há a aproximação da empresa com as 
causas sociais.  

 

Acredita-se, então, que o marketing social depende do suporte do 

marketing comercial (voltado para o lucro e publicidade) e marketing institucional 

(polimento da imagem da organização tradicional). Assim, o marketing comercial 

tem como foco analisar os itens: preço, produto, promoção e ponto de venda. Já o 

marketing social é o marketing institucional se preocupando com a imagem que 

ser§ refletida de acordo com os Pôs do marketing comercial na realidade social. 

Vale lembrar, que nesta realidade do marketing social fundamentado nos demais 

ñmarketingsò e, principalmente, na §rea social e educacional, os ñPsò podem 

variar, como, por exemplo, na §rea social o ñquinto Pò pode ser ñpessoaò e na 

educa­«o pode ser ñprofessorò.  

Para Zenone (2006, p. 72): 

Justamente por causa da aproximação do marketing comercial é que 
hoje o marketing de causa social é freqüentemente encarado como 
uma forma de fazer uso do social para a promoção empresarial, com a 
própria ação social ou com o patrocínio de causas sociais. 

 

 O marketing social pode iniciar atrelado a educação ambiental em sala de 

aula, em diversos cursos e em ações sociais. Pode ocorrer, também, com a busca 

pelo consumo consciente dos recursos renováveis e projetos de reciclagem. O 

incentivo e esclarecimentos ao ñneg·cio verdeò por meio da utiliza­«o de energia 

eólica e hidrelétrica, ou aquisição de carros híbridos para empresa etc. Além do 
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neg·cio verde, j§ foi divulgado pela m²dia, na agropecu§ria, at® mesmo o ñboi 

verdeò, isto ®, o com®rcio de carne bovina de qualidade por meio de uma 

alimenta­«o saud§vel e socialmente correta. Enfim, neste ñecobusinessò, neg·cio 

ecol·gico e selos verdes, quem ñsai na frenteò s«o as organizações que adotam 

tais medidas. 

Para Zenone (2006, p. 21): 

As ações de responsabilidade social praticadas pelas empresas, 
porém, podem também ser lucrativas. Por exemplo, o segmento de 
mercado que reúne produtos e serviços que solucionam problemas 
sociais ou que utilizam métodos racionais de exploração dos recursos 
naturais, o ecobusiness (ou green business), está crescendo.  

 

Assim, quem vai ganhar ñjogo da vidaò, s«o as organiza­»es e pessoas que 

utilizam os recursos naturais de forma consciente, com o objetivo único de buscar 

a transformação social e, conseqüentemente, deixar que o aumento do valor 

agregado à imagem pessoal ou à marca da organização, aconteça como 

conseqüência de suas atitudes.  

Para Zenone (2006, p. 23): 

As empresas que praticam ações sociais buscando apenas agregar 
valor à marca estão utilizando uma forma de marketing institucional. A 
utilização do marketing atrelado a ações sociais pode ter como 
finalidade a promoção de uma transformação social. 

 

Ratifica-se, neste contexto, que a ñpr§ticaò deve situar-se no primeiro plano 

e a divulga­«o dos ñprojetos sociaisò ocorra em seguida, independentemente dos 

veículos de comunicação utilizados neste processo.  Pois, de fato, muitas 

empresas socialmente irresponsáveis, assumem posturas inadequadas, preferem 

- primeiro - divulgar os projetos e quando possível, colocar em prática, apenas 

pensando no valor da marca com esta divulgação. 
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CAPÍTULO III 
O ARCABOUÇO METODOLÓGICO 

 
3.1. A escolha: a análise diferencial 
 

 No contexto histórico desta pesquisa, os efeitos advindos do marketing 

social e da responsabilidade socioambiental foram comparados entre o meio 

acadêmico e educacional, tendo como foco o ensino básico e o nível superior, e a 

importância da disseminação da informação sobre prudência social por meio dos 

sites educacionais para agregar valor à marca.  

 
 
3.2. Os universos estudados: FAP e CSM 
 
3.2.1. Os objetos da pesquisa 
 

 Os sites da comunidade educativa do Colégio e Faculdade Paraíso e do 

Colégio Santa Marcelina foram avaliados neste cenário socioambiental. O 

marketing social nos sites institucionais foram comparados e observados neste 

processo. 

 
 

3.2.1.1. História do Colégio e Faculdade Paraíso em São Gonçalo - RJ 

 

O Colégio Paraíso oferece um ensino de qualidade, há 50 anos, desde a 

educação infantil até o ensino médio aos moradores da cidade de São Gonçalo, 

localizado no Estado do Rio de Janeiro, e adjacências. Tanto o Colégio, quanto a 

Faculdade Paraíso passaram a pertencer ao Grupo Lusófona de Portugal há 05 

anos.  

O Grupo Lusófona, é o maior grupo de ensino de língua portuguesa. 

Localizada em São Gonçalo, no Bairro Paraíso, a Faculdade Paraíso disponibiliza 

os cursos de Administração, Ciência Política, Direito, Gestão da Qualidade, 

Gestão Financeira, Letras ï Português/Espanhol, Logística, Pedagogia, Sistema 

de Informação e Turismo. 

Sabe-se que num mundo cada vez mais globalizado, a importância do ensino 

e da educação de cada cidadão não cessa de crescer. A competitividade das 

nações e de cada comunidade é na atualidade cada vez mais determinada pelo 

seu nível de conhecimento e pela capacidade que ela demonstre de promover o 
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desenvolvimento individual e coletivo através do ensino, da inovação e da 

pesquisa. 

O Grupo Lusófona é atualmente o maior grupo de ensino de língua 

portuguesa e tem como principal objetivo contribuir para o desenvolvimento 

educacional e científico da comunidade de todos os falantes de língua 

Portuguesa. 

Este Grupo é responsável pela gestão da ULHT - Universidade Lusófona de 

Humanidades e Tecnologias, a maior instituição privada de ensino em Portugal, 

do ISPU ï Instituto Superior Politécnico e Universitário, a maior instituição de 

ensino privado em Moçambique e da Universidade Amílcar Cabral, a principal 

instituição de ensino superior da Guiné-Bissau, para além de outros 20 

estabelecimentos de ensino superior espalhados pela comunidade dos países 

onde se fala a língua Portuguesa. 

A aquisição da Faculdade Paraíso em São Gonçalo ï RJ marca uma nova 

etapa na vida do grupo e acentua o seu desejo de fazer crescer a sua presença e 

investimento em território brasileiro. 

Para os alunos, professores e demais membros da comunidade acadêmica 

da Faculdade Paraíso, este é um tempo de novos desafios e de esperança 

renovada num futuro melhor, alicerçado, principalmente, com o objetivo de 

promoção social do alunado e do professorado, enfim, ascensão social para toda 

comunidade educativa e seu entorno. 

Para o Colégio e Faculdade Paraíso é uma oportunidade única de contribuir 

para o enriquecimento de uma comunidade e para o reforço da missão filantrópica 

do Grupo Lusófona em território brasileiro.  

Por meio da disseminação de informação, este espaço educativo conta com o 

apoio e empenho de todos para, em conjunto, e pretende criar um futuro de 

desenvolvimento humano, inclusão social e qualidade de vida. 

 

 
3.2.1.2. História do Colégio Santa Marcelina no Rio de Janeiro 

 
A Congregação Marcelina foi fundada em Cernusco, Milão - Itália, em 

1838, por Monsenhor Luis Biraghi (1801 ï 1879). Biraghi era um homem de 

grande cultura e atento às questões sociais de seu tempo. Viveu em uma Itália 
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devastada pelas guerras. Por isso, acreditava que era preciso educar bem as 

mulheres, as grandes responsáveis pela formação das futuras gerações. 

Em 23 de setembro, de 1838, ele celebrou a missa que marcaria o 

nascimento da Congregação, junto de Madre Marina Videmari e outras quatro 

colaboradoras. Biraghi elegeu Santa Marcelina como a padroeira da Congregação 

por ser ela a educadora de seus dois irmãos, Sátiro e Ambrósio, órfãos muito 

cedo. Marcelina fez deles sábios e santos e, por isso, sua obra sintetizava bem as 

aspirações de Biraghi para a Congregação que acabava de fundar. 

Desde 1939 a serviço da educação carioca, o Colégio Santa Marcelina tem 

um processo de ensino-aprendizagem que implica em quatro dimensões: 

aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a ser e aprender a ser com o 

outro.  

Ao fundar a Congregação das Irmãs Marcelinas, Monsenhor Luís Biraghi, 

antecipando-se à sua época, apontava importantes valores que, até então, não 

haviam sido considerados e que permanecem válidos até os dias de hoje. 

À luz do Evangelho de Cristo e de documento eclesiais, alicerçados no 

carisma fundacional da Congregação Marcelina, fundamentos nas leis, diretrizes 

e parâmetros nacionais para a educação brasileira, enriquecidos pela reflexão de 

teorias educacionais, fortalecidos por uma prática educativa, adentrando novo 

ano, atentos aos sinais dos tempos. 

A consciência do desafio e, tantas vezes, da ambigüidade e perplexidade 

com que se depara, família e escola, na educação das crianças, adolescentes, 

jovens. Ensinar conteúdos programáticos de qualquer disciplina não desafia 

professores habilitados e competentes. Esse é o meio, e muito privilegiado. O 

verdadeiro desafio é atingir a nobre meta de ajudar alguém a encontrarïse com 

sua própria realidade, sua própria natureza e sua razão de ser pessoa. 

A construção de uma comunidade educativa coerente, sólida, aberta e 

fraterna é expressão do espírito de família. Fazem parte desta comunidade 

religiosas e leigos que atuam como diretores, coordenadores, orientadores, 

professores, pedagogos, técnicos e funcionários administrativos, alunos, ex-

alunos, pais e amigos. Esta comunidade está fundada no carisma e na missão. 

 A missão da escola Marcelina é uma proposta de inspiração cristocêntrica 

e mariana para viver o catolicismo no meio educacional. Consiste na contribuição 

permanente, realizada desde as funções propriamente educativas, até a 
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construção de uma sociedade brasileira mais justa, próspera e fraterna. Esta 

missão concretiza-se mediante a oferta de uma sólida e qualificada formação 

intelectual, afetiva, moral e espiritual a crianças e jovens. Busca a formação do 

homem total, em integração com suas famílias, comprometido com seu processo 

de aprendizagem, com as exigências da cultura e disposto a contribuir, com 

competência, na criação de condições e meios que melhorem a qualidade da vida 

pessoal, familiar e social, particularmente a dos menos favorecidos da sociedade. 

Outro traço típico do carisma marcelino é a constante atualização dos 

educadores que se desenvolvem como pessoa, como profissionais e como 

cristãos. Para isso, participam de cursos e atividades orientadas a desenvolver 

suas capacidades de ler, reler e ressignificar a realidade à luz da missão 

marcelina. 

 Quando, interiormente, não se tem paz e, a convivência, as diferenças não 

são acolhidas reciprocamente, tem-se conflitos e acaba-se por desabafar: ñIsto 

n«o ® vida!ò  

 Mas quando construímos a paz e cultivamos o respeito às diferenças, a 

vida encontra terreno fértil: brota, cresce, nos invade, habita-se intensamente. E, 

daí, por mais que o viver desafie as pessoas,  pode-se, soberana e solenemente, 

saborear vida. 

 A riqueza da mente, a força de vontade, a beleza de coração construídas, 

experimentadas e confirmadas a cada dia nesta escola por crianças, 

adolescentes, jovens e adultos não se deixam aprisionar em uma proposta.  A 

dinâmica da vida surpreende, impulsiona, reformula, desinstala, nos converte, 

renova, ultrapassa. Sempre atentos ao fluir das possibilidades e ao ruído das 

dificuldades ao longo do caminho. A contribuição de todos ajudará a superá-las. 

 Expressa-se os anseios dos diferentes segmentos que formam esta 

comunidade educativa, convoca-se a todos à união pelo diálogo, confiança, 

responsabilidade socioambiental,  respeito, justiça e solidariedade.  
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3.3. O trabalho de campo 

 
 
3.3.1. Responsabilidade Socioambiental no Colégio e Faculdade Paraíso 
 

A Faculdade Paraíso também promove ações sociais como o Dia da Ação 

Social, prestando serviços comunitários. A partir deste evento, no primeiro 

semestre de 2007 surgiu a idéia de se engajar e, prol das causas ambientais 

implantando os coletores seletivos de lixo na entrada de sua dependência. Em 

2008 os cursos se uniram para organizar o primeiro momento de Ação Social. 

 

 

3.3.2. Responsabilidade Socioambiental no Colégio Santa Marcelina 
 

Associação Santa Marcelina, entidade assistencial com atuação nas áreas 

educacional, cultural, social e de saúde, adota critérios de responsabilidade social 

em sua gestão e norteia a sua atuação de forma ética e transparente, orientando 

sua conduta com princípios e valores que fundamentam a sua missão. 

Reconhecendo a importância da sua contribuição para a sociedade e 

percebendo-se capaz de intervir como alternativa para minimizar os problemas 

sociais que afetam o país, incorpora às atividades da instituição a valorização da 

comunidade em que ela está inserida. A educação é prioridade na sua atuação e 

as atividades realizadas são embasadas através do reconhecimento da cidadania. 

Viabiliza ações solidárias através do desenvolvimento de projetos sociais 

que promovem a melhoria da qualidade de vida das pessoas e possibilitam a 

formação de cidadãos conscientes de seu papel social.  
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3.4. Análises e Resultados 

 

Foi utilizado para o estudo de caso uma metodologia de pesquisa por meio 

do método comparativo entre duas instituições de ensino privadas, localizadas 

nas grandes cidades do Estado do Rio de Janeiro.  

Fundamentou-se nesta abordagem a avaliação da teoria com a prática e, 

conseqüentemente o esboço correto da divulgação dos projetos sociais em 

grandes veículos de comunicação como, por exemplo, os sites educacionais e o 

folder institucional. Ainda nesta perspectiva, salientou-se a importância de 

valorizar o entorno das instituições e envolver toda comunidade educativa em 

causas sociais. 

Com base no referencial teórico e a disseminação de informação oferecida 

pelo mestrado, verificou-se a importância do marketing social para a captação de 

recursos, criação de novos projetos sociais, alianças com novos parceiros e de 

multiplicadores e, também, o valor agregado à marca da instituição de ensino. 
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3.4.1. Marketing Social - Colégio e Faculdade Paraíso 
 
Página Principal do Site do Colégio e Faculdade Paraíso 

http://www.faculdadeparaiso.edu.br/ 
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Página Principal do Site do Colégio e Faculdade Paraíso 

http://www.faculdadeparaiso.edu.br/ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


